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TERMO DE REFERENCIA

r. DEFTNTÇÃo oo oBJETo:
1.1. O objeto da presente licitação visa a CONTRATaçÂO DE EMPRESA PARA PRELIMINAR

rARA FUTURA coBTRATaçÃo DE EMrR"ESA ESrEcIALIZADA rARA u,l,xutnNçÃo
pREvENTIvA E coRRETIvA, mnpr,raÇÃo E MoDERNrztÇÃo Do pAReuE DE
TLUMTNAÇÃo punr.rcA Do MuNrcrpro DE cRÁTEUs/cE.

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a ohtenção do valor global de
referênci4 nos termos do artigo 23 da Lei n' 14.13312021.

1.3. O contrato terá vigência, contados a partir da sua assinatura nos termos do artigo 105 da Lei no

14.13312021, ou ainda de acordo com o cronograma fisico-financeiro.

2. FTTNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico do Projeto Básico.

2.3. JustiÍicativa da contratação:
A iluminação pública é uma importante f-erramenta de cidadania, ptra a utilização dos espaços

públicos pela população, proporcionando bem-estar e segurança das pessoas. Sua finalidade está voltada
exclusivamente em prover a claridade dos logradouros públicos, de forma periódic4 contínua ou eventual.

São muitas as funções da iluminação pública, no qual podemos destacar o embelezamento de praças,
prédios públicos e monumentos históricos, no entanto, a mais importante delas. é a de iluminar vias públicas
durante a noite/madrugada. proporcionando maís segurança à população e ao tráfego de veículos e pedestres.

A manutenção da iluminação pública é um serviço rotineiro, contínuo e, por muitas vezes, necessita de
atendimentos sazonais e emergenciais. intensificados devido as internpéries climáticas que causam avarias.
Neúuma cidade do mundo se exime da prestação deste serviço, decorrentes da necessidade de manutenções
ocasionados pelo desgaste fisico e elétrico do sistema de iluminação pública.

Conforme artigo 149-A da Constituição Federal de 1988, incluído pela Emenda Constitucional no 39,
de 2002, os Municípios possuem a prerrogativa de instituir contribuição para custear a prestação do serviço
de iluminação pública e. até meados de 2012, a prestação de serviços para manutenção de iluminação
pública, eram em sua totalidade prestados pelas Concessionárias de Energia Elétrica (ENEL) e Cooperativas
de Eletrificação.

Através das resoluções normativas ANEEL n" 479 e 480 de 0310412012, foram estabelecidos os
procedimentos para a transferência sem ônus ao Poder Público Municipal dos ativos de iluminação pública
registrados no Ativo Imobilizado das concessionarias de serviços públicos de distribuição de energia. de que

trata a Resolução ANEEL n' 41 4 12010.
O art. 218 da Resolução ANEEL n" 41412010, alterado pela Resolução Normativa ANEEL n"

47912012, promoveu a transferência de ativos de iluminação pública:

AÍt. 218. A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública registrado como Ativo
Imobilizado em Serviço - AIS à pessoa jurídica de direito público competente.

§ l' A transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem ônus,
observados os procedimentos técnicos e contrábeis para a transferência estabelecidos em resolução específica.

§ 2' Até que as instalações de iluminação pública sejam ransferidas, devem ser observadas as

seguintes condições:

I - o ponto de entrega se situará no bulbo da lâmpada;
II - a distribuidora é responsável apenas pela execução e custeio dos serviços de operação e

manutenção; e

III - a tarifa aplicável ao fomecimento de energia elétrica para iluminação pública é a tarifa B4b.
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§ 3' A distribuidora deve atender às solicitações da pessoa jurídica de direito pú
quanto ao estabelecimento de cronograma para transferência dos ativos, desde que observado o prazo limite
de 31 de dezembro de2014.

Apesar das datas definidas na normativ4 conforme balanço divulgado pela ANEEL. em 0611112014,
dos 5.564 municípios brasileiros, a transferência não havia ocorrido em 1.809 municípios, cerca de32oÁ do
total. Atualmente todos os municípios realizam os serviços de manutenção de iluminação pública através de
contratação de empresas para esta f,rnalidade. manutenção própria ou através de PPP de iluminação pública.

Conclui-se, desta forma. que o serviço de manutenção de iluminação pública é fundamental para o
desenvolvimento das cidades e para a continuidade das atividades rotineiras de seus munícipes, implicando
da necessidade de provimento inintemrpto de iluminação.

Verillca-se, portanto, que a necessidade de iluminação constante de vias e locais públicos, com a

substituição de lâmpadas e luminiírias apagadas e componentes de rede avariados, e a expansão da cidade,
cria uma demanda pelo serviço de manutenção e ampliação de iluminação pública razão pela qual o
município Crateús necessita da futura contratação.

2.4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso II c/c do art. 77, § 2' da Lei 14.133121 e no Decreto

Municipal n" e nas demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A Lei Federal n. 14.13312021traz ainda em seu texto legal. como um de seus objetivos, a análise de

solução/contratação mais vantajosa para compras públicas. de modo particular na làse preparatória do
processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto da contratação, conforme dispõem o art. ll,
inciso I, e o art. 18, inciso VIII, ambos do ref'erido texto legal:

Art. I l. O processo licitatório tem por objetivos:
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto:
Art. 18. A fase preparatória tlo processo licitatório é caracteriza«la pelo planejamento e deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei,
sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas.
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. compreendidos: [...]

VIII - a modalidade de licitação, o criterio de julgamento, o modo de «lisputa e a adequação e

eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os f,rrs de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso paÍa a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema é conteúdo a ser acrescido aoEstudo
Técnico Preliminar, apresentando a descrição da solução como um todo:

tut. 18 [...]

§ 1' O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o
problema a ser resolvido e a sua melhor solução. de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica dacontratação, e conterá os seguintes elementos: [...]
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso;

Este ETP destina-se a contratação de empresas especializadas para execução de serviços contínuos de
manutenção preventiva e corretiva, melhoria, eficientização e ampliação do sistema de iluminação pública.
do Município de Crateús, CE, compreendendo o atendimento a eventos de manutenção, o fornecimento de
materiais e destinaçâo Íinal ambientalmente sustentável dos materiais retirados do sistema de iluminação
pública, conforme especificações técnicas, critérios de qualidade e tempos de atendimento constantesneste
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documento.
Os serviços de manutenção do sistema de iluminação pública englobam todas as atividades

técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e perÍnanente do sistema de iluminação
pública, a correção de não conformidades detectadas, a substituição ou reparo nos equipamentos e

acessórios, o atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas e Diodo Emissor de Luz (LED)
apagadas, triagem, recuperação dos materiais retirados da rede e o descarte dos inservíveis.

TERMINOLOGIAS

Para o entendimento das terminologias utilizadas neste ETP correspondentes à manutenção de

iluminação pública, entende-se por:

o Sistema de lluminação Pública: materiais. equipamentos e sistemas autônomos de iluminação
pública com os respectivos circuitos elétricos conectados ou nãodiretamente com a rede da concessionaria
distribuidora de energia.

oPonto de Iluminação Pública - IP: é um ponto cuacterizado por um par de coordenadas
georreferenciadas, no qual existe ao menos uma unidade IP. Assim, um ponto geográfico com três lâmpadas /
luminárias constituem um ponto IP.

oUnidade de lluminação Pública - UIP: é cada uma das lâmpadas/Diodo Emissor de Luz (LED) que

integra o sistema de iluminação pública. Um ponto IP com três lâmpadas/luminrírias representa três
unidades de iluminação pública. A unidade de IPé composta por conexões, fiação, relés fotoelétricos ou
fotoeletrônicos, dispositivos de segurança (fusíveis. disjuntores etc.), braços de sustentação, luminárias,
projetores" lâmpadas. reatores, capacitores, ignitores, refratores, fiação internq entre outros, indispensáveis
ao funcionamento da luminária.

oManutenção do Sistema de Iluminação Pública: Consistem na execução de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e eficientização do sistema de iluminação pública,
com fomecimento de materiais e serviços.

oManutenção Preventiva: serviços de substituição de componentes do sistema de Íbrmaplanejada.
ao f,rnal de sua vida útil, para evitar um defeito eminente.

o Manutenção Corretiva: serviços executados no sistema de IP em consequência da ocorrência de
falhas, acidentes ou desgastes em componentes do sistema.

oMelhoria: consiste nos serviços e materiais para substituição ou recuperação de componentes ou
unidades de IP, para melhorar os níveis de iluminamento, aumentar a eficiência energetica, melhorar a

segurança no local ou melhorar a estética.

o Ampliação: é a instalação de novas unidades de iluminação, com ou sem instalação de postes, para
estender os serviços de iluminação a locais ainda não servidos por iluminação pública, isto quando esta falta
trouxer problemas de segurança aos munícipes ou acompanhar a expansão do sistema viário para melhorar a
segurança nolocal e também servindo locais problemáticos.

o EÍicientização energética: Consiste na substihrição de componentes de [P objetivando a melhoria
dos índices de iluminação com o menor consumo possivel.

o Eficientização de Pontos de Iluminação Pública: é a modemizaçáo dos pontos de iluminação
pública consistentes nos serviços e materiais para substituição ou recuperação de componentes ou unidades
de IP, para melhorar os níveis de iluminação, aumentar a eÍiciência energética, melhorar a segurança no local
ou melhorar a estética.

o Circuito de IP ou Circuito Elétrico: é o conjunto formado pelos condutores e elementos do sistema
de controle e proteção, que alimentam e protegem, eletricamente, uma ou mais unidades de IP.

o Unidade com alimentação aérea: é o conjunto formado por um projetor ou por uma luminária
instalada em ponta de braço de até 5m de comprimento, em estruturapertencente ou não à concessionária e

alimentada por rede aérea.

o Unidade com alimentação subterrânea: é o conjunto formado por projetor ou luminaria instalado
em estrutura ou fachada e alimentado por rede subterrânea ou embutida.
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o Unidade embutida no piso: é o conjunto constituído por projetor instalado no piso e
fios isolados instalados em eletrodutos.

e Unidade Ornamental ou Decorativa: é o conjunto formado por uma luminária (conjunto ótico),
base, pedestal, anel, colun4 braço e suporte, de concepção antiga ou contemporânea. instalado em áreas
especiais por motivos turísticos ou arquitetônicos.

o Comandos de acionamento da iluminação pública: composto por conexões, fiação, quadros de
comando, disjuntores, lüsíveis, bases para fusíveis, bases para relés, contatores, relés, eletrodutos e todos os
equipamentos que fazem parte da iluminação pública na área objeto.

o Comando em GRUPO: é o acionamento único para um conjunto de luminárias.

o Comando INDMDUAL: é o comando de unidades alimentadas diretamente da rede de baixa
tensão da Concessionária, e acionadas individualmente, por relé fotoelékico, Í'otoeletrônico ou temporizador.

oRedes subterrâneas e aéreas: conexões, cabos, isoladores, eletrodutos, caixas de passagem. e todos
os equipamentos que fazem parte da iluminação pública na ilrea objeto. Nas redes subterrâneas, os

componentes são instalados em eletrodutos fixados em paredes ou tetos ou enterrados no solo.

DEFTNTÇÔES E NORIVIAS A SEREM UTILTZADAS

Esta contratação contempla além da execução dos serviços (mão de obra e equipamentos /
ferramentas) o fomecimento de todos os materiais necessários.

Todas as nofinas técnicas relacionadas à prestação de serviços de manutenção de iluminação
pública deste ETP devem ser seguidas, especialmente as normativas da:

o NBR 5l0t/l8 - Iluminação Pública:

oNBR 13570196 - Instalações elétricas em Iocais de afluência de público - requisitosespecíficos;
o NBR 5460192 - Sistemas elétricos de pot&rcia;

o NBR 15688/12 - Redes de distribuição aérea de energia elétrica com condutores nus:

oNBR 5410104 - Versão Corrigida: 2008 (incorpora a Errata I de 17.03.2008 e confirmada em
30.1 1.2018) - Instalações elétricas de baixa tensão. ou outras que vierem a substituir.

Aplicam-se ainda as norrnas e disposições da concessionária de energia elétrica ENEL (CNS-OMBR-
MAT-21-1293-EDBR, bem como, todas as outras relacionadas aos trabalhos executados), bem como os

preceitos da Resolução Normativa n" 1000 da ANEEL. ou outra que vier a substituir.
EXECUÇÃO DOS SERWÇOS

A execução dos serviços contemplará a manutenção preventiva e corretiv4 melhoria, eficientização e

ampliação do sistema de iluminação pública do Município de Crateus, CE, compreendendo o atendimento a
eventos de manutenção, o fornecimento de materiais e destinação final ambienta

lmente sustentável dos materiais retirados do sistema deiluminação pública.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e cuidados técnicos
necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do sistema de iluminação pública.

Os serviços de manutenção correspondem à todas as atividades de inspeção, substituição e reparos em
equipamentos, acessórios e redes elétricas, incluindo o fomecimento e a aplicação dos materiais necessários
para assegurar o seu funcionamento normal.

A manutenção do sistema de iluminação pública engloba todos os locais que possuamiluminação, e

que sejam públicos, incluindo vias, pontes, úneis, praças, jardins, canteiros, ginrísios. placas, monumentos e

demais prédios públicos de valor histórico, entre oúros, sejam em área urbana ou rural.
A manutenção preventiva ocorrerá de forma planejada e organizada, e será solicitada conforme

necessidade e disponibilidade do município e das equipes de trabalho, com a indicação das UIP.
Preventivamente, para reduzir a perda de rendimento das luminárias, poderá ser solicitada a limpeza

completa do conjunto da unidade.
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A manutençâo corretiva será feita em função dos problemas encontrados pela
município ou da Contratada, pelo atendimento das reclamações dos cidadãos, por da
Administração Pública ou para atender situações que envolvam questões de segurança e exijam atendimento
imediato.

A Contratada deverá observar as condições mecânicas das unidades de IP, inclusive soldas, parafusos,
junções e outas. solucionando todo e qualquer problema no parque de iluminação.

Os serviços de manutenção possuem uma complexidade técnica relevante, como por exemplo, na
manutenção de um ponto apagado, onde a equipe deverá realaar todo um procedimento de detecção de
fàlhas, com o impedimento da incidência de luz sobre o sensor do relé ou da chave de comando em grupo,
verifi cando seu funcionamento :

o Se com a substituição do relé o ponto vier a acender, a Í'alha foi detectada.

o Se com a substituição do relé o ponto não acender. deverá ser verificado o estado da lâmpada e

substituí-la se necessário.

o Se com as substitr,rições de relé e lâmpada o ponto não acender, o eletricista deverá averiguar
outros componentes do sistema, como a Íiaçâo, reator e conectores.

o O relé ou a lâmpada só deverão ser substituídos se efetivamente e comprovadamente estiverem com
defeito.

o Para o atendimento a luminárias LED, após a verificação do relé, Íiação e conectores, caso o ponto
não volte a funcionar, a luminária LED deverá ser retirada e substituída.

EFIC IENT tZ Aç LO E rvroD ERN tZ Lç 
^O

A modemização do sistema de iluminação se dará pela froca de equipamentos de baixa eficiência por
novos equipamentos, mais mode,mos e com maior eficiência.

A substituição de equipamentos não se limita somente a lâmpadas e reatores, mas a todos os

componentes do ponto, quais sejam: cintas, parafusos, fios, conectores. braços de iluminação, reatores,
bases para relé, relés acionadores ou chaves magnéticas, bocais, luminiârias, luminárias LED e outros.

Quando solicitado pelo município, à manutenção em pontos ineÍicientes, a Contratada irá realizar os

serviços de eficientização e modernização do sistema de iluminação pública. Tratando da substituição ou
implantação de luminárias de LED, estas serão pela aquisição e instalação / substituição / eficientização com
luminárias LED dos materiais e modelos previstos na presente conhatação, conforme planilha orçamentaria.

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

Por ampliação entenda-se a instalação de novos equipamentos de iluminação em locais que ainda não
os possuam.

Para todas as ampliações, a empresa CONTRATADA elaborará e disponibilizaráum projeto elétrico
(elaborado pela equipe técnica da CONTRATADA), sob sua responsabilidade, de acordo com as normas
vigentes e obedecendo aos critérios da Concessionaria ENEL. que deverá ser encaminhado à

CONTRATANTE para que seja tomado coúecimento técnico e operacional de todas as atividades
necessárias, e para alocação dos materiais e serviços, bem como para programação das datas para
r ealização dos serviços.

Os projetos contemplaram todos os documentos necessários a execução da ampliação do parque de

iluminação pública, contemplando no mínimo:

o Analise de viabilidade técnica para implementação do projeto;

o Cálculos (dimensionamento de cabos, queda de tensão e etc);

o Plantas de localização e identificação dos componentes com georreferenciamento dospontos;
o Especificação de equipamentos;

o Rede de alimentação (baixa eiou média tensão - inclusive transformadores);

o Memoriais;
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o Listas de matérias:

o Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

o Aprovação junto à Concessionaria ENEL;

Quando da substituição de pontos de iluminação pública por outro tipo ou potência, a contratada
deverá elaborar um projeto, informando o endereço completo do ponto de tP, a situação atual e a nova
situação do ponto de IP.

A execução dos serviços necessários para a ampliação do sistema de iluminação se dará através de

ordem de serviço.
Os procedimentos para instalação de um novo ponto de iluminação seguem a mesma lógica dos

procedimentos das manutenções. onde são utilizados os mesmos materiais, serviços, equipamentos e equipes
de trabalho. Após a instalação de novos pontos de iluminação pública, o Fiscal de [uminação Pública
realizará a fiscalização e medição, e posteriormente submeterá o projeto à Concessionária de Energia para
inclusão da UIP no sistema de controle e cobrança.

MATERIAIS

Os materiais necessários para a prestação dos serviços de manutenção do sistema deiluminação estão

listados no memorial descritivo. Serão fornecidos pela Contratada, e serão pagos mediante comprovada
aplicação dos mesmos e aprovação pelo fiscal do contrato.

Os materiais deverão atender as descrições da lista de materiais deste ETP e. quando pertinente,

deverão possuir Certificado de Homologação do Produto ou Certificado de Ensaiosde Material emitido pela
concessionária de energia elétrica (ENEL). Caso a Concessionária não possua especificação técnica do

material, estes devem comprovadamente obedecer às normas brasileiras (ABNT NBR) aplicáveis.
A Contratada deverá manter um almoxariÍado para guarda e acondicionamento de materiais e

equipamentos de iluminação pública. Os materiais retirados da rede de iluminação pública, considerados
inservíveis, assim como as lâmpadas substituídas deverão ser descartadas de forma ambientalmente
adequada, em local especíÍ-rco para este fim, em empresas que atendam as determinações do órgão ambiental
competente. Todos os descartes deverão vir acompanhados do laudo de descaÍe, emitido pela empresa

responsável pelo recebimento do material descartado.
A Contratada deverá encamiúar a Secretária Municipal de Infraestrutura cópia do (s) Laudo (s) de

Descarte emitido pela empresa responsável pelo descarte ambientalmente correto. Mensalmente, a

Contratada deverá entregar os Laudos de Descarte (caso ocorram), relatório por item constando os materiais
retirados da rede de iluminação pública classificados como inservíveis/descarte ou reaproveitáveis (usados,

mas em condições de reutilização e com prazo de garantia vigente). cópia dos termos de recebimento dos
materiais enffegues para reutilização nos municípios consorciados e em estoque nos almoxarifados da

Contratada.
Os materiais retirados da rede de iluminação pública, considerados servíveis e que possam ser

reutilizados, deverão ser entregues à Secretaria de lnfiaestrutura mediante termo de recebimento, sendo que

os custos deste serviço devem ser absorvidos como despesasindiretas pelo fomecedor.
Os materiais usados e retirados da rede de iluminação pública, somente poderão ser reaplicados no

sistema com a devida concordância/anuência do Município, nesse caso pela Secretaria de Infraestrutura.
Neste caso, não haverá garantia.

Todos os materiais retirados do sistema de IP serão transportados pela Contratada para seu

almoxarifado. Ali ficarão temporariamente guardados, classiÍicados e posteriormente serão devolvidos ao
município, quando pertinente ou descartados quando for o caso.

Em nenhuma hipótese os materiais retirados poderão ser utilizados em outro município.sujeitando-se a
contratada as penalidades previstas na lei. no Edital.

Os materiais constantes ou não na lísta de itens licitados poderão ser fornecidos pelo município, bem
como os materiais usados e retirados anteriormente, classificados e considerados servíveis. Neste caso a
contratada somente executará o serviço de manutenção.

O sistema de iluminação pública estií: em sua maior parte, instalado nas estruturas das redes aéreas de

distribuição de energia elétrica da concessionária de energia elétrica ENEL e possui luminárias abertas e
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fechadas, conforme o antigo padrão da Concessioniíria.
Também se encontram estruturas específicas para iluminação pública, alimentadas por

ou subterrâneos. Alguns circuitos possuem comando em grupo, através de chaves magnéticas eq
relés fotoelétricos e outras são comandadas por relés fotoelétricos individuais. A iluminação pública também
possui luminrírias especiais que são encontradas em praças, avenidas e outros logradouros públicos.

Conhecida a iluminação pública existente no Município de Crateús, é possível ao proponente estimar
os materiais que devenâ manter em estoque para atendimento dos serviços solicitados. A estimativa de
quantitativo e manutenção do estoque são de responsabilidade da empresa contratada.

As atividades de manutenção requerem cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento
regular e peÍnanente do sistema de iluminação pública. Os eventos de manutenção podem ocorrer de forma
normal conforme a vida útil dos equipamentos instalados, mas também estÍio sujeitas as intempéries
climáticas.

Dr§POSrÇÔnS CrcR.ArS

Todos os serviços executados e msteriais Íornecidos pela Contratada pora a manutenção do sistema
de iluminação pública deverão ter validade/garantia/vida útil confurme definido abaixo:

r Quando possível, os materiais utilizados na rede (luminária, relé, reatoqetc) devem possuir marcação
da data de instalação I garantia, para facilitar o trabalho posteriordos eletricistas na determinação se a
troca/manutenção em questão é em garantia ou não.

o Para os serviços de eletricistu o prazo de garantia será de no mínimo 90 (noventa) dias.

oPara os materiais. o prazo de validade/garuntialvida útil será aquele oferecido pelo fabricante. Não
será permitida a instalação de materiais com prazo de validade/garantia/vida útil menor que 500á daquele
indicado pelo fabricante (ex.: prazo validade/garantia/vida útil, 12 (doze) meses de validade estampada no
produto, não poderá ser instalado na rede, quando o prazo de validade remanescente for menor que6 meses).

o Excepcionalmente quando o produto não contiver informação da validade/garantia/vida útil,
obrigatoriamente a Contratada deverá conceder o pÍazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias.

oA garantia de materiais e serviços inicia a paúir da data de atendimento da ordem de serviço e
consequente cadastro no sistema de gestão da manutenção da iluminação pública.

o A garantia ficará limitada somente aos serviços. quando os materiais (novos ou usados) forem
disponibi I izados pelo município consorciado.

o Quando houver reincidência de ocorrência do mesmo problema no mesmo ponto anteriormente
atendido, a Contratada deverá substituir os materiais defeituosos conforme os prazos de validade e gaÍantia
mencionados acima, sem resultar emcobranças de materiais e serviços.

o Se houver substituição de um mesmo material em garantia, que caracteize autilizaçãode material de
má qualidade, com falhas construtivas ou de produtos nãohomologados pela Concessionária de Energia,
mesmo que o atendimerto tenha sido ef'etuado a mais e 90 dias, o serviço não poderá ser cobrado.

O suprimento de materiais para reposição no sistema de iluminação pública é de responsabilidade da

Contratada que deverá manter estoque de materiais em quantidade adequada para assegurar o pronto
restabelecimento do sistema de iluminação pública e a continuidade dos serviços de manutenção.

Caso haja necessidade da aplicaçâo de algum material ou serviço não relacionado nos itens deste ETP,
a Contratada deverá comunicar essa circunstância à Contratante, que providenciará o material ou a

contratação do serviço faltante.
A proponente deve levar em consideração que as exigências tratam ao UÍNtVtO EXIGIDO PARA

PRESTAR OS SERVICOS. Entretanto, é responsabilidade da Contratada atingir e atender a todos os pedidos
de manutenção da iluminação públic4 sem gerar atrasos.

As Ordens de Serviços (OSs) para a MANUTENÇÃO do sistema da iluminação pública serão
emitidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura diretamente para a empresa Contratada, para que ela
execute/atenda a demanda gerada nos pfttzos apresentados em memorial descritivo.

PAG ÀME',NTÔ
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O pagamento pela execução dos serviços propostos nesta contratação será feito em
vencedora, de acordo com cada item e subitem, mediante transÍ'erência/depósito bancario em sua conta
corrente, após as entregas / execução dos serviços, acompanhados da respectiva nota fiscal.

Mensalmente. serão contabilizados os serviços prestados para seu posterior pagamento.

A medição dos serviços consiste na aÍbrição prévia do que Íbi efetivamente realizado durante o mês de
referência, na qual se verific4 por meio de procedimentos técnicos e de instrumentos apropriados, as

quantidades de materiais ou de serviços eÍ'etivamente executados dentro das etapas do contrato, bem como a
adequação as especificações tecnicas do ETP. e aos normativos que regulam esta fase da contratação.

Somente serão pagos os serviços aprovados.

Somente serão aceitas as notas fiscais de materiais e serviços se estiverem em conformidade com os
relatórios de medição mensal.

Para fins de apropriação correta do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) asNotas
Fiscais de serviços deverão ser emitidas individualizadas. E responsabilidade da Contratada a verificação da
legislação municipal para lançamento da alíquota correta na Nota Fiscal em conformidade com o tipo do
serviço prestado.

Juntamente com o envio da nota Íiscal, mensalmente, a Contratada deverá enviar:

o Os relatórios de materiais e serviços que serão obrigatoriamente assinados com identilicação do
Engenheiro Eletricista da Supervisora (caso existente). pelo Fiscal do Contratante e pelo Engenheiro
Eletricista preposto da Empresa Contratada;

o Relatórios e documentos de descartes de materiais;

o Relação dos funcionarios da Conkatada que prestaram serviços no período em que houve a medição,
constando: nome, CPF. data de admissão, data das últimas ferias. período previsto para gozo das próximas
férias. E ainda. destes funcioniários:

o Comprovante de regularidade com o INSS e FGTS;

o Comprovante de regularidade das Íérias, quando ocorrerem;

o Certificado NR-I0 de todos os funcionários da relação;

o Certificado NR-35 de pelo menos um dos funcionários da equipe de trabalho;

A execução dos serviços será mediante o regime de empreitada por preço unitrário. Nesta empreitada
por preço unitrírio o preço foi fixado por unidade determinada para cada serviço. Os pagamentos
coresponderão ao relatório dos serviços efetivamente executados acompanhados do relatório de serviços e

da respectiva Nota Fiscal.
A forma de pagamento será em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo de cada serviço, com

a respectiva nota frscal e demais documentos previstos.
Será pago à Contratada somente o valor dos serviços efetivamente executados e materiais utilizados

conforme relatório.

Nenhum pagamento será ef'etuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta. em virtude de penalidade ou inadimplência, sem queisso gere direito ao pleito
do reajustamento de preços ou correção monetiiria.

Considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram estimados, poderáocorrer
sobras (saldos de itens não utilizados). assim os valores correspondentes serão cancelados após o

atingimento das quantidades previstas ou com o fim da vigência do contrato.

GESTÃO

A gestão do contrato será realizada pela CONTRÂIANTE. cabendo entre oúras ações:

oEstabelecer comunicação formal com a contratada visando zelar pelo fiel cumprimentodo objeto
contratado;

o Coordenar, comandar e acompaúar a execução do contrato agindo de forma proativae preventiva;
o Observar o cumprimento das regras previstas no contrato e buscar os resultadosesperados;
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o Solicitar formalmente à contratada a correção de pendências constatadas na execuçãodo
o Convocar e coordenarreuniões;

o Intervir e adotar providências na identificação de qualquer tipo de inconformidade, incluindo atrasos
no atendimento de pendências anteriormente solicitadas;

oAvaliar eventuais atrasos nos prazos de atendimento ou ocorrências que possam gerardificuldades à

conclusão do objeto contratado;
oAnalisar e conduzir processo com solicitação de repactuaçâo do objeto, reajuste financeiro,

reequilíbrio fisico-financeiro, acréscimo/supressâo de itens, intemrpção de serviços, prorrogação de prazo ou
encerramento unilateral;

oReceber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido às dúvidas ouquestionamentos feitos pela

Contratada;
o Analisar o Plano de Trabalho da Contratada. emitir parecer e aprovação;

o Instaurar e conduzir eventuais Processos Administrativos. incluindo a apuração de responsabilidades,
aplicação de advertências e ou multas nos casos de descumprimento das obrigações contratuais entre

outras penalidades previstas no contrato, e até mesmo a rescisão contratual.

oBRrcAÇÔns o.l EMPRESA VENCEDORA

Mediante exposto neste ETP. cabe a Contratada:

o Cumprir todas as exigências constantes do ETP - Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e

Edital.
oPermitir e facilitar a inspeção dos serviços pela Íiscalização. em qualquer dia e hora devendo prestar

todas as informações e esclarecimentos solicitados pelos técnicos do Contratante.

oA qualquer tempo a Íiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe
técnica da Contratada desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.

oA Contratada obriga-se a colocar à disposição os equipamentos necessários para execução dos

serviços, os quais poderão ser reforçados ou substituídos, conforme determinação da Fiscalização.
oA Conkatada só poderá iniciar os serviços nrediante Ordem de Serviço emitida pela Contratante,

conforme a demanda dos municípios.
o Atender todas as disposições contidas no ETP, Termo de Referência e Edital quanto à execução dos

serviços de manutenção preventiva e corretiva, eficierrtização e modernização, ampliação do sistema de

\- iluminação pública e materiais, observando ascaracterísticas e especificações de cada um.
o Cumprir com os prazos de execuções/atendimentos das Ordsns de Serviços por ponto de iluminação

pública - IP, bem como, do prazo de início e finalização de execução das Ordens de Serviços e os casos de

urgência e emergência, todos previstos no ETP,Termo de Referência e Edital.
o A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços e materiais é exclusividadeda Contratada

reservando-se o direito ao Contratante, de, quantlo julgar necessário, fazer suas verificações. A não execução
dos serviços dentro dos padrões exigidos implicará na não aceitação dos serviços.

o Reserva-se o direito à Contratante de apresentar redução ou acréscimo nos quantitativos dos

serviços, nos termos do art. 125 da Lei Federal n" 14.13312021.
oA Contratada deve garantlr, durante a execução dos serviços, a continuidade e a segurança do

tráfego; a proteção e a conservação dos serviços executados; e sinalizare manter a vigilância necessária à
segurança do trânsito.

o Todas as Íientes de serviço. deverão ser ostensivamente sinalizadas com placas e demais

equipamentos de sinalização.
o Prestar garantia dos serviços de eletricistas e materiais pelo prazo Previsto no ETP, Termo de

Referência e Edital.
o A Contratada se obriga a manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ETP, no'fermo
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de Referência e no Edital.
o Alocar durante todo o período dos serviços ao menos um profissional de

experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA,
acompaúado das respectivas Certidões de Acervo Técnico - CAI, expedidas pelo CREA, que comprovem
ter o profissional executado os serviços com características técnicas similares as do objeto desta contratação.

oRealizar com zelo e fidelidade apráúica da boa execução dos serviços, observando as normas e

especiÍicações, realizando verificação in loco e a melhor metodologia. não seadmitindo modificações sem a
prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, a submeter-se.

o Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo
materiais e dando-lhes o destino adequado.

o Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos de
aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse do Contratante em relação a serviços,
projetos e atividades que envolvam o objeto da contratação, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir
eficiência aos serviços.

oNão subcontratar neúum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do Contratante e

desde que atenda aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência e Edital.
o Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única

responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços.
o Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou a conclusão de atividades em execução,

mantendo estreita comunicação com a fiscalização.
oProvidenciar junto ao CREA a devidaAnotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa aos

serviços objeto da contrakção, de acordo com a legislação vigente.
o Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com

todas as despesas. sem ônus adicional ao Contratante.
oPromover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscosocupacionais aos seus

empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteçãoindividuais (EPI's) necessários, observando e

cumprindo as noÍmas regulamentadoras e legislações Federais, Estaduais e Municipais de Segurança,
Higiene e Medicina no Trabalho e elaborar o PCMAI - Programa de Condições e Meio Ambiente do
Trabalhoda obra e devidamente registrado no MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

o Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares, cabendo à Contratada todos os encargos e

obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor.
o Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de

acidente do trabalho quando, em ocorrência da espécie, foremvítimas os seus técnicos e empregados, no
desempeúo dos serviços ou em conexão com eles.

o Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato de
Classe a que seus empregados estiverem filiados. sem ônus adicional ao Conhatante.

o Fomecer sempre que solicitado, declaração por escrito, sob as penas da lei, de que estão cumprindo
integralmente com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do Contrato, de acordo com
o disposto no art. l2l da Lei Federal n. 14.13312021, sem o prejuízo da consulta acerca da regularidade
trabalhista prevista nos arts. 68, incisos IV e Y e 91. § 4o, do mesmo preceito legal.

o Pagar em dia os salários e demais beneficios aos seus empregados, bem como recolher, no prazo
legal, todos os encargos e tributos.

o A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos decorrentes do Contrato, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto, razâo pela qual a Licitante
vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade. ativa ou passiva. com o
Contratante.

oNo caso de falhas. discrepâncias, omissões ou transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou
posturas, caberá à Contratada formular imediata comunicação escritaao Contratante, buscando o imediato
encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfbito desenvolvimento dos serviços.

oAntecipar, sempre que possível. a execuÇão dos serviços. visando o cumnrimento dos prazos
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estabelecidos e compensar, preventivamente, a ocorrênciade imprevistos que poderiam implicar em atraso

futuro de etapas específrcas de serviços.
o Reparar, corrigu remover, reconstruir ou substituir" às suas expensas, no total ou em parte. os

serviços efetuados em que se veriflquem vícios, defeitos ou incorreções. resultantes da execução, ou dos

materiais utilizados, no priLzo máximo estabelecido pela fiscalização.
oAbster-se de veicular publicidade ou qualquer outra intbrmação acerca das atividades objeto da

contratação, sem prévia auttrizaçáo do Contratante.
o Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação

exigidas no Termo de Referência e Edital.
oResponsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos edespesas decorrentes

de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movida^s por terceiros, que lhe venham a ser

exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do previsto no Termo de Referência, Edital e no Contrato a

ser assinado.
o Responder por danos materiais, ou fisicos, causados por seus empregados diretamente ou a

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.
o Os serviços de mobilização e desmobilização de pessoal, ferramentas, equipamentos e

demais necessidades deverão ser de responsabilidade da Contratada, devendo exercer total vigilância nos

locais dos serviços. responsabilizando-se por furtos, roubose atos de vandalismo que porventura vierem a
ocoÍrer durante a execução dos serviços.

oEfetuar reunião, com a participação do Engenheiro Eletricista da Contratada e o Fiscal do

Contratante (se houver), para organização. planejamento e análises dos serviços realizados.
oAtender e obedecer as normativas da concessionária de energia elétrica ENEL,bem como os

preceitos das resoluções aplicáveis da ANEEL e prescrições normativas da NBR.

4. REQUTSTTOS DE CONTRATAÇÃO
TA Lei Federal n. 14J3312021traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, a análise de

solução/contratação mais vantajosa pÍua compras públicas, de modo particular na fase preparatória do
processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto da contratação. conforme dispõem o art. 11.

inciso I, e o art. 18. inciso VIII, ambos do referido texto legal:
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública inclusive no que se reÍ'ere ao ciclo de vida do objeto;
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é çaractenzada pelo planejamento e deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei,
sempre que elaborado, e com as leis orçamentiírias, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem inteú-erir na contratação, compreendidos: [...]

VilI - a modalidade de licitação, o criterio de julgamento, o modo de disputa e a adequação e

eficiência da forma de combinação desses parâmetros. para os fins de seleção da proposta apÍa a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Adminisração Pública considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

Reforça-se que a legislação licitatória tÍsz qtrc este tema é conteúdo a ser acrescido aoEstudo
Técnico Preliminar, apresentando a descrição da solução como um todo:

tur. 18 [...]
§ 1" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o

problema a ser resolvido e a sua melhor solução. de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica dacontratação, e conterá os seguintes elementos: [...]
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso;
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Este ETP destina-se a contratação de empresas especializadas para execução de serviços contínuos de
manutenção preventiva e corretiva, melhoria, eficientização e ampliação do sistema de iluminação pública,
do Município de Crateús, CE, compreendendo o atendimento a eventos de manutenção, o fornecimento de
materiais e destinação Íinal ambientalmente sustentável dos materiais retirados do sistema de iluminação
pública, conforme especificações técnicas, critérios de qualidade e tempos de atendimento constantesneste
documento.

Os serviços de manutenção do sisterna de iluminação pública englobam todas as atividades ecuidados
técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do sistema de iluminação
pública, a correção de não conformidades detectadas. a substituição ou reparo nos equipamentos e

acessórios, o atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas e Diodo Emissor de Luz (LED)
apagadas, triagem, recuperação dos materiais retirados da rede e o descarte dos inservíveis.

TERMINOLOGIAS

Para o entendimento das terminologias utilizadas neste ETP correspondentes à manutenção de
iluminação pública. entende-se por:

oSistema de Iluminação Pública: materiais, equipamentos e sistemas autônomos de iluminação
pública com os respectivos circuitos elétricos conectados ou nãodiretamente com a rede da concessionária
distribuidora de energia.

o Ponto de lluminação Pública - IP: é um ponto caracÍnrizado por um par de coordenadas
georreferenciadas, no qual existe ao menos uma unidade IP. Assim, um ponto geográÍico com três lâmpadas /
luminiírias constituem um ponto IP.

o Unidade de lluminação Pública - UIP: é cada uma das lâmpadas/Diodo Emissor de Luz (LED) que

integra o sistema de iluminação pública. Um ponto IP com três lâmpadas/luminarias representa três
unidades de iluminação pública. A unidade de IP é composta por conexões, fiação, relés fotoelétricos ou
fotoeletrônicos, dispositivos de segurança (Í'usíveis, disjuntores etc.), braços de sustentação, luminárias,
projetores, lâmpadas, reatores, capacitores, ignitores, reÍiatores. fiação interna, entre outros, indispensáveis
ao funcionamento da luminária.

o lVlanutenção do Sistema de lluminação Pública: Consistem na execuçâo de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e ellcientização do sistema de iluminação pública.
com fomecimento de materiais e serviços.

o Manutenção Preventiva: serviços de substihrição cle componentes do sistema de forma planejada,
ao final de sua vida útil, para evitar um det'eito eminente.

oManutenção Corretiva: serviços executados no sistema de IP em consequência da ocorrência de
falhas, acidentes ou desgastes enl componentes do sistema.

o Melhoria: consiste nos serviços e materiais para substituição ou recuperação de componentes ou
unidades de IR para melhorar os níveis de iluminamento, aumentar a eficiência energética, melhorar a

segurança no local ou melhorar a estética.
o Ampliação: é a instalação de novas unidades de iluminação. com ou sem instalação de postes, para

estender os serviços de iluminação a locais ainda não servidos por iluminação públic4 isto quando esta falta
trouxer problemas de segurança aos municipes ou acompanhar a expansão do sistema viario para melhorar a
segurança nolocal e também servindo locais problemáticos.

oEficientização energética: Consiste na substihrição de componentes de [P objetivando a melhoria
dos índices de iluminação com o menor consumo possível.

oEÍicientização de Pontos de Iluminação Ptública: é a modernização dos pontos de iluminação
pública consistentes nos serviços e materiais para substituição ou recuperação de componentes ou unidades
de IP, para melhorar os níveis de iluminação, aumentar a eficiência energética, melhorar a segurança no local
ou melhorar a estética.

o Circuito de IP ou Circuito Elétrico: é o conjunto formado pelos condutores e elementos do sistema
de controle e proteção, que alimentam e protegern" eletricamente, uma ou mais unidades de IP.

._lJn§lÇgco4 ql-tln*qltgç4q.qÉr-e4;é,q"c94iBnlq forylado p_olu!0_pqietor ou por uma l inária
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instalada em ponta de braço de até 5m de comprimento, em estruturapertencente ou não à

alimentada por rede aer.ea.

oUnidade com alimentação subterrânea: é o conjunto formado por projetor ou luminária instalado
em estrutüa ou fachada e alimentado por rede subterrânea ou embutida.

o Unidade embutida no piso: é o conjunto constituído por projetor instalado no piso e alimentado por
fios isolados instalados em eletrodutos.

oUnidade Ornamental ou Decorativa: é o conjunto formado por uma luminária (conjurto ótico),
base. pedestal. anel, coluna, braço e suporte, de concepção antiga ou contemporânea, instalado em áreas

especiais por motivos furísticos ou arquitetônicos.
oComandos de acionamento da iluminação pública: composto por conexões, fiação, quadros de

comando, disjuntores, fusíveis, bases para fusíveis, bases para relés, contatores, relés, eletrodutos e todos os

equipamentos que fazent parte da iluminação pública naárea objeto.
o Comando em GRUPO: é o acionamento único para um conjunto de luminárias.

o Comando INDMDUAL: é o comando de unidades alimentadas diretamente da rede de baixa
tensão da Concessionária, e acionadas individualmente, por relé fotoelétrico, fotoeletrônico ou temporizador.

oRedes subterrâneas e aéreas: conexões, cabos. isoladores, eletrodutos. caixas de passagem, e todos
os equipamentos que fazsm parte da iluminação pública na área objeto. Nas redes subterrâneas, os

componentes são instalados em eletrodutos fixados em paredes ou tetos ou enterrados no solo.

DEFINIÇÕES E NORMAS A SEREM UTILIZADAS

Esta contratação contempla além da execução dos serviços (mão de obra e equipamentos /
ferramentas) o fornecimento de todos os materiais necessários.

Todas as nonnas técnicas relacionadas à prestação de serviços de manutenção de iluminação
pública deste ETP devem ser seguidas. especialmente as normativas da:

o NBR 5l0l/18 - Iluminação Pública;

oNBR 13570196 - Instalações eletricas em locais de afluência de público - requisitosespecíficos;
o NBR 5460192 - Sistemas elétricos de potência;

o NBR 15688112 - Redes de distribuição aérea de energia elétrica com condutores nus:

oNBR 5410104 - Versão Corrigida: 2008 (incorpora a Emata I de 17.03.2008 e confirmada em

30.11.2018) - Instalações elétricas de baixa tensão, ou outras que vierem a substituir.
Aplicam-se ainda as norrnas e disposições da concessioniíria de energia elétrica ENEL (CNS-OMBR-

MAT-21-1293-EDBR" bem como, todas as outras relacionadas aos trabalhos executados), bern como os

preceitos da Resolução Normativa no 1000 da ANEEL, ou outra que vier a substituir.

EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS

A execução dos serviços contemplará a manutençâo preventiva e corretiva, melhoria, eficientização e

ampliação do sistema de iluminação pública do Município de Crateús, CE, compreendendo o atendimento a

eventos de manutenção, o fornecimento de materiais e destinação tlnal ambienta
lmente sustentável dos materiais retirados do sistema deiluminação pública.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e cuidados técnicos
necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do sistema de iluminação pública.

Os serviços de manutenção correspondem à todas as atividades de inspeção, substituição e reparos em
equipamentos, acessórios e redes elétricas, incluindo o Íbrnecimento e a aplicação dos materiais necessil,rios
para assegurar o seu funcionamento normal.

A manutenção do sistema de iluminação pública engloba todos os locais que possuamiluminação, e

que sejam públicos, incluindo vias, pontes, túneis, praças! jardins. canteiros, ginásios. placas. monumentos e

R u a G a I e r i a Ge n t i r€ a 
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demais prédios públicos de valor histórico, entre outros, sejam em área urbana ou rural
A manutenção preventiva ocorrerá de forma planejada e organiruda, e será solicitada conforme

necessidade e disponibilidade do município e das equipes de trabalho, com a indicação das UIP.
Preventivamente, para reduzir a perda de rendimento das luminárias. poderá ser solicitada a limpeza

completa do conjunto da unidade.
A manutenção corretiva será feita em função dos problemas encontrados pela equipe deronda do

município ou da Contratad4 pelo atendimento das reclamações dos cidadãos, por solicitação da

Administração Pública, ou para atender situações que envolvam questões de segurança e exijam atendimento
imediato.

A Contratada deverá observar as condições mecânicas das unidades de IP, inclusive soldas. parafusos,
junções e outras, solucionando todo e qualquer problema no parque de iluminação.

Os serviços de manutenção possuem uma complexidade técnica relevante, como por exemplo, na
manutenção de um ponto apagado, onde a equípe deverá real:zar todo um procedímento de detecção de

falhas, com o impedimento da incidência de luz sobre o sensor do relé ou da chave de comando em grupo,

verificando seu funcionamento :

o Se com a substituição do relé o ponto vier a acender, a falha foi detectada.

o Se com a substituição do relé o ponto não acender, deverá ser verificado o estado da lâmpada e

substituí-la se necessário.

o Se com as substituições de relé e lâmpada o ponto não acender, o eletricista deverá averiguar

outros componentes do sistema, como afiação, reator e conectores.

o O relé ou a lâmpada só deverão ser substituídos se efetivamente e comprovadamente estiverem com
defeito.

o Para o atendimento a luminiárias LED, após a verificação do relé, fiação e conectores, caso o ponto
não volte a funcionar, a luminríria LED deverá ser retirada e substituída.

EFTCTENTTZ AÇ 

^O 
E MODERN tZ AÇ 

^O
A modernização do sistema de iluminação se dará pela troca de equipamentos de baixa eficiência por

novos equipamentos. mais modernos e com maior eficiência.
A substituição de equipamentos não se limita somente a lâmpadas e reatores, mas a todos os

componentes do ponto, quais sejam: cintas. parafusos, Íios. conectores, braços de iluminação, reatores-

bases para rele, reles acionadores ou chaves magnéticas, bocais, luminiárias. lumintírias LED e outros.

Quando solicitado pelo município, à manutenção em pontos ineficientes, a Contratada iá realizar os

serviços de eficientização e modernização do sistema de iluminação pública. Tratando da substituição ou
implantação de luminárias de LED, estas serão pela aquisição e instalação / substituição / eficientização com
luminárias LED dos materiais e modelos previstos na presente contratação, conforme planilha orçamentária.

AMPLIAÇÃO NO S§TEMÀ DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Por ampliação entenda-se a instalação de novos equipamentos de iluminação em locais que ainda não

os possuam.

Para todas as ampliações, a empresa CONTRATADA elaborará e disponibilízarãum projeto elétrico
(elaborado pela equipe técnica da CONTRATADA), sob sua responsabilidade, de acordo com as norrnas

vigentes e obedecendo aos critérios da Concessionaria ENEL. que deverá ser encamiúado à

CONTRATANTE para que seja tomado coúecimento técnico e operacional de todas as atividades
necessárias, e para alocação dos materiais e serviços, bem como para programação das datas para

r ealização dos serviços.
Os projetos contemplaram todos os documentos necessários a execução da ampliação do parque de

iluminação pública, contemplando no mínimo:

Analise de viabilidade técnica para implementação do projeto;a

Rua Galeria Gentil Cardoso, na 20, centro. CEP: 65.700-000
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o Cálculos (dimensionamento de cabos, queda de tensão e etc);

o Plantas de localização e identificação dos componentes com georreferenciamsnto
o Especificação de equipamentos;

o Rede de alimentação (baixa e/ou média tensão - inclusive transformadores);

o Memoriais;

o Listas de matérias;

o Anotação de Responsabilidade Técnica - ART';

o Aprovação junto à Concessionaria ENEL;

Quando da substituição de pontos de iluminação pública por outro tipo ou potênci4 a contratada
deverá elaborar um projeto. informando o endereço completo do ponto de IP. a situação atual e a nova
situação do ponto de IP.

A execução dos serviços necessários para a ampliação do sistema de iluminação se dará através de

ordem de serviço.
Os procedimentos para instalação de um novo ponto de iluminação seguem a mesma lógica dos

procedimentos das manutenções, onde são utilizados os mesmos materiais, serviços, equipamentos e equipes
de trabalho. Após a instalação de novos pontos de iluminação pública, o Fiscal de iluminação Pública
realizará a frscalizaçáo e medição, e posteriormente submeterá o proieto à Concessionríria de Energia para
inclusão da UIP no sisterna de controle e cobrança.

MATERIAIS

Os materiais necessá,r'ios para a prestação dos serviços de manutenção do sistema deiluminação estão

listados no memorial descritivo. Serão fomecidos pela Contratada, e serão pagos mediante comprovada
aplicação dos mesmos e aprovação pelo fiscal do contrato.

Os materiais deverão atender as descrições da lista de materiais deste ETP e, quando pertinente,

deverão possuir Certificado de Homologação do Produto ou Certificado de Ensaiosde Material emitido pela
concessionária de energia elétrica (ENEI-). Caso a Concessionária não possua especiÍicação técnica do
material, estes devem comprovadamente obedecer às normas brasileiras (ABNT NBR) aplicáveis.

A Contratada deverá manter um almoxarifado para guarda e acondicionamento de materiais e

equipamentos de iluminação pública. Os materiais retirados da rede de iluminação pública considerados
inservíveis, assim como as lâmpadas substituídas deverão ser descartadas de forma ambientalmente
adequada, em local específico para este fim, em empresas que atendam as determinações do órgão ambiental
competente. Todos os descartes deverão vir acompanhados do laudo de descarte. emitido pela empresa

responsável pelo recebimento do material descaúado.
A Contratada deverá encamiúar a Secretária Municipal de InÍiaestruhra cópia do (s) Laudo (s) de

Descarte emitido pela empresa responsável pelo descarte ambientalmente correto. Mensalmente, a

Contratada deverá entregar os Laudos de Descarte (caso ocorram), relatório por item constando os materiais
retirados da rede de iluminação pública, classiÍicados como inservíveis/descarte ou reaproveitáveis (usados,

mas em condições de reutilização e com prazo de garantia vigente), cópia dos teÍmos de recebimento dos

materiais entregues para reutilização nos municípios consorciados e em estoque nos almoxarifados da

Contratada.
Os materiais retirados da rede de iluminação pública" considerados servíveis e que possam ser

reutilizados, deverão ser entregues à Secretaria de lnfraestrutura mediante termo de recebimento, sendo que

os custos deste serviço devem ser absorvidos como despesasindiretas pelo fomecedor.
Os materiais usados e retirados da rede de iluminação públic4 somente poderão ser reaplicados no

sistema com a devida concordância/anuência do Município, nesse caso pela Secretaria de Infraestrutura.
Neste caso. não haverá garantia.

Todos os materiais retirados do sistema de IP serão transportados pela Contratada para seu

almoxarifado. Ali Íicarão temporariamente guardados. classificados e posteriormente serão devolvidos ao

município, quando pertinente ou descartados quando for o caso.

Rua Galeria Gentil Cardoso, nn 20, centro, CEP: 65.700-000
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Em nenhuma hipótese os materiais retirados poderão ser utilizados em outro município,
contratada as penalidades previstas na lei. no Edital.

Os materiais constantes ou não na lista de itens licitados poderão ser fornecidos pelo município, bem
como os materiais usados e retirados anteriormente, classificados e considerados servíveis. Neste caso a
contratada somente executará o serviço de manutenção.

O sistema de iluminação pública esta, em sua maior parte, instalado nas estruturas das redes aéreas de

distribuição de energia elétrica da concessionátria de energia eletrica ENEL e possui luminárias abertas e

fechadas, conforme o antigo padrão da Concessionária.
Também se encontram estruturas específicas para iluminação pública, alimentadas por circuitos aéreos

ou subterrâneos. Alguns circuitos possuem comando em grupo, através de chaves magneticas equipadas com
relés fotoelétricos e outras são comandadas por relés fotoelétricos individuais. A iluminação pública também
possui luminarias especiais que são encontradas em praças, avenidas e outros logradouros públicos.

Conhecida a iluminação pública existente no Município de Crateús, é possível ao proponente estimar
os materiais que deverá manter em estoque para atendimento dos serviços solicitados. A estimativa de
quantitativo e manutenção do estoque são de responsabilidade da empresa contratada.

As atividades de manutenção requerem cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento
regular e permanente do sistema de iluminação pública. Os eventos de manutenção podem ocorrer de forma
normal confbrme a vida útil dos equipamentos instalados, mas tambérn estão sujeitas às intempéries
climáticas.

DrsPosrÇÕns csRArs

Todos os serviços executados e materiais fornecidos pela Contratadapara a manutenção do sistema de
iluminação pública deverão ter validade/garantia/vida útil conforme definido abaixo:

o Quando possível. os materiais utilizados na rede (luminária. relé, reator,etc) devem possuir marcação
da data de instalação / garantia, para facilitar o trabalho posteriordos eletricistas na determinação se a
troca./manutenção em questiio é em garantia ou não.

o Para os serviços de eletricista. o prazo de garantia será de no mínimo 90 (noventa) dias.
o Para os materiais, o prazo de validade/garantia/vida útil será aquele oferecido pelo fabricante. Não

será permitida a instalação de materiais com prazo de validade/garantia/vida útil menor que 50% daquele
indicado pelo fabricante (ex.: prazo valida<lelgarantia/vida útil, 12 (doze) meses de validade estampada no
produto, não poderá ser instalado na rede, quando o prazo de validade remanescente for menor que6 meses).

o Excepcionalmente quando o produto não contiver informação da validade/garantia/vida útil,
obrigatoriamente a Contratada deverá conceder o prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias.

rA garantia de materiais e serviços inicia a partir da data de atendimento da ordem de serviço e

consequente cadastro no sistema de gestão da manutenção da iluminação pública.
oA garantia ficará limitada somente aos serviços, quando os materiais (novos ou usados) forem

disponibi lizados pelo município consorciado.
o Quando houver reincidência de ocorência do mesmo problema no mesmo ponto anteriormente

atendido, a Contratada deverá substihrir os materiais defeituosos conforme os prazos de validade e garantia
mencionados acim4 sem resultar emcobranças de materiais e serviços.

o Se houver substituição de um mesmo material em garanti4 que caracterize autilizaçãode material de
má qualidade, com falhas construtivas ou de produtos nãohomologados pela Concessionária de Energia,
mesmo que o atendimento tenha sido etbtuado a mais e 90 dias, o serviço não poderá ser cobrado.

O suprimento de materiais para reposição no sistema de iluminação pública é de responsabilidade da
Contratada, que deverá manter estoque de materiais em quantidade adequada para assegurar o pronto
restabelecimento do sistema de iluminação pública e a continuidade dos serviços de manutenção.

Caso haja necessidade da aplicação de algum material ou serviço não relacionado nos itens deste ETP,
a Contratada deverá comunicar essa circunstância à Contratante. que providenciará o material ou a
contratação do serviço Íàltante.
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A proponente deve levar em consideração que as exigências tratam ao UÍNUTAO

PRESTAR OS SERVICOS. Entretanto, é responsabilidade da Contratada atingir e atender
de manutenção da iluminação pública, sem gerar atrasos.

As Ordens de Serviços (OSs) para a MANUTENçÃO do sistema da iluminação pública serão

emitidas pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura diretamente para a empresa Contratada, para que ela
execute/atenda a demanda gerada nos príLzos apresentados em memorial descritivo.

PAGAMENTO

O pagamento pela execução dos serviços propostos nesta contratação será feito em favor da licitante
vencedora, de acordo com cada item e subitem, mediante transferência/depósito bancário em sua conta
corrente, após as entregas / execução dos serviços, acompanhados da respectiva nota fiscal.

Mensalmente, serão contabilizados os serviços prestados para seu posterior pagamento.

A medição dos serviços consiste na aferição prévia do que foi efetivamente realizado durante o mês de
referência, na qual se verifica, por meio de procedimentos técnicos e de instrumentos apropriados, as

quantidades de materiais ou de serviços eÍ-etivamente executados dentro das etapas do contrato, bem como a
adequação às especificações técnicas do ETP, e aos nornativos que regulam es[a fase da contratação.

Somente serão pagos os serviços aprovados.

Somente serão aceitas as notas llscais de materiais e serviços se estiverem em conformidade com os

relatórios de medição mensal.
Para fins de apropriação correta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) asNotas

Fiscais de serviços deverão ser emitidas individualizadas. E responsabilidade da Contratada a verificação da
legislação municipal para lançamento da alíquota correta na Nota Fiscal em conformidade com o tipo do

serviço prestado.

Juntamente com o envio da nota fiscal, mensalmente, a Contratada deverá enviar:

o Os relatórios de materiais e serviços que serão obrigatoriamente assinados com identificação do
Enge.úeiro Eletricista da Supervisora (caso existente), pelo Fiscal do Contratante e pelo Engenheiro
Eletricista preposto da Empresa Contratada;

o Relatórios e documentos de descartes de materiais;

o Relação dos funcioniírios da Contratada que prestaram serviços no período em que houve a medição,
constando: nome, CPF, data de admissão, data das últimas férias. período previsto para gozo das próximas
férias. E ainda, destes Íirncionários:

o Comprovante de regularidade com o INSS e FGTS:

o Comprovante de regularidade das férias, quando ocofferem;

o Certificado NR-10 de todos os funcionários da relação;

o Certificado NR-35 de pelo menos um dos funcionários da equipe de trabalho;

A execução dos serviços será mediante o regime de empreitada por preço unitário. Nesta empreitada
por preço unitrírio o preço f'oi Íixado por unidade determinada paÍa cada serviço. Os pagamentos
corresponderão ao relatório dos serviços efetivamente executados acompanhados do relatório de serviços e

da respectiva Nota Fiscal.
A forma de pagamento será em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo de cada serviço, com

a respectiva nota fiscal e demais documentos previstos.
Será pago à Contratada somente o valor dos serviços efetivamente executados e materiais utilizados

conforme relatório.

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
finançeira que lhe for imposta, em virhrde de penalidade ou inadimplência, sem queisso gere direito ao pleito
do reajustamento de preços ou correção monetiíria.

Considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram estimados, poderáocorrer
sobras (saldos de itens não utilizados), assim os valores correspondentes serão cancelados após o

atingimento das quantidades previstas ou com o fim da vigência do contrato.
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A gestão do contrato será realizadapela CONTRATANTE, cabendo entre ouhas ações:

o Estabelecer comunicação formal com a contratada visando zelar pelo fiel cumprimentodo objeto
contratado;

o Coordenar, comandar e acompaúar a execuçâo do contrato agindo de forma proativae preventiva;
o Observar o cumprimento das regras previstas no contrato e buscar os resultadosesperados;

o Solicitar formalmente à confatada a correção de pendências constatadas na execuçãodo contrato;
o Convocarecoordenarreuniões;

o Intervir e adotar providências na identificação de qualquer tipo de inconformidade, incluindo atrasos
no atendimento de pendências anteriormente solicitadas;

oAvaliar eventuais atrasos nos prazos de atendimento ou ocorrências que possam gerardificuldades à

conclusão do objeto contratado;
oAnalisar e conduzir processo com soliciação de repactuação do objeto. reajuste financeiro,

reequilíbrio fisico-financeiro, acréscimo/supressão de itens, intemrpção de serviços, prorrogação de prazo ou
enceffamento unilateral;

oReceber, manifestar-se e dar o encamiúamento devido às dúvidas ouquestionamentos feitos pela
Contrakda;

o Analisar o Plano de Trabalho da Contratada emitir parecer e aprovação:

o Instaurar e conduzir eventuais Processos Administrativos, incluindo a apuração de responsabilidades.
aplicação de advertências e ou multas nos casos de descumprimento das obrigações contratuais entre
outras penalidades previstas no conffato, e até mesmo a rescisão contratual.

oBRTGAÇÕES Oa, EMPRESA VENCEDORA

Mediante exposto neste ETP, cabe a Contratada:

o Cumprir todas as exigências constantes do ETP - Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e

Edital.
o Permitir e facilitar a inspeçâo dos serviços pela fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar

todas as informações e esclarecimentos solicitados pelos técnicos do Contratante.

o A qualquer tempo a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe
técnica da Contratada desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.

oA Contratada obriga-se a colocar à disposição os equipamentos necessários para execução dos

serviços, os quais poderão ser reforçados ou substituídos, conforme determinação da Fiscalização.
o A Contratada só poderá iniciar os serviços mediante Ordem de Serviço emitida pela Contratante,

conÍbrme a demanda dos municípios.
o Atender todas as disposições contidas no ETP. Termo de Referência e Edital quanto à execução dos

serviços de manutenção preventiva e corretiva. eficientizaçáo e modernização, ampliação do sistema de
iluminação pública e materiais. observando ascaracterísticas e especificações de cada um.

o Cumprir com os pr.vos de execuções/atendimentos das Ordens de Serviços por ponto de iluminação
pública - IP, bem como, do prazo de início e finalização de execução das Ordens de Serviços e os casos de
urgência e emergência, todos previstos no ETP,Têrmo de Referência e Edital.

o A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços e materiais é exclusividadeda Contratada.
reseryando-se o direito ao Contratante, de, quando julgar necessário, fazer suas verificações. A não execução
dos serviços dentro dos padrões exigidos implicará na não aceitação dos serviços.

o Reserva-se o direito à Contratante de apresentar redução ou acréscimo nos quantitativos dos
serviços, nos termos do art. 125 dalei Federal n" 14-13312021.

oA Contratada deve garantiÍ, durante a execução dos serviços, a continuidade e a segurança do
tráfego; a proteção e a conservação dos serviços execúados; e sinalizare manter a vigilância necessária à
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segurança do trânsito.
o Todas as Íientes de serviço, deverão ser ostensivamente sinalizadas com

equipamentos de sinalização.
o Prestar garantia dos serviços de eletricistas e materiais pelo prazo Previsto no ETR Termo de

Referência e Edital.
oA Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ETP, no Termo
de Referência e no Edital.

oAlocar durante todo o período dos serviços ao menos um profissional de nível superior, com
experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CRIA.
acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico - CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem
ter o profissional executado os serviços com características técnicas similares as do objeto desta contratação.

oRealizar com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as normas e

especificações, realizando verificação in loco e a melhor metodologia- não seadmitindo modificações sem a
prévia consulta e concordÍincia da Fiscalização, à qual se compromete, desde já a submeter-se.

oManter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos sen'iços. recolhendo
materiais e dando-lhes o destino adequado.

oPrestar assessoria técnica com orientações, sugestões. instruções ou recomendações,exemplos de
aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse do Contratante em relação a serviços,
projetos e atividades que envolvam o objeto da contratação. fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir
eficiência aos serviços.

oNão subcontratar neúum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do Contratante e

desde que atenda aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência e Edital.
o Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única

responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços.
o Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou a conclusão de atividades em execução,

mantendo estreita comunicação com a fiscalização.
o Providenciar junto ao CREA a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa aos

serviços objeto da contratação, de acordo com a legislação vigente.
o Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com

todas as despesas. sem ônus adicional ao Contratante.
oPromover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscosocupacionais aos seus

empregados, bem como fomecer os equipamentos de proteçãoindividuais (EPI's) necessários, observando e

cumprindo as norÍnas regulamentadoras e legislações Federais, Estaduais e Municipais de Segurança,
Higiene e Medicina no Trabalho e elaborar o PCMAT - Programa de Condições e Meio Ambiente do

Trabalhoda obra e devidamente registrado no MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.
o Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares. cabendo à Contratada todos os encargos e

obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor.
o Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de

acidente do trabalho quando, em ocorrência da espécie, foremvítimas os seus técnicos e empregados, no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles.

oAcatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato de
Classe a que seus empregados estiverem filiados, sem ônus adicional ao Contratante.

o Fornecer sempre que solicitado. declaração por escrito, sob as penas da lei, de que estão cumprindo
integralmente com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do Contrato, de acordo com
o disposto no art. l2l da Lei Federal n. 14.133/2021, sem o prejuizo da consulta acerca da regularidade
trabalhista prevista nos arts. 68. incisos IV e Y e 91. § 4o, do mesmo preceito legal.

oPagar em dia os saliírios e demais beneficios aos seus empregados, bem comorecolher, no prazo
legal, todos os encargos e tributos.

o A inadimplência da Contratada. çom referência aos encargos decorrentes do Contrato, não transfere a
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responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto, razão
vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade. ativa
Contratante.

oNo caso de Íàlhas, discrepâncias, omissões ou transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou
posturas, caberá à Contratada formular imediata comunicação escritaao Contratante, buscando o imediato
encamiúamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços.

o Antecipar, sempre que possível, a execução dos serviços, visando garantir o cumprimento dos prazos
estabelecidos e compensar, preventivamente. a ocorrênciade imprevistos que poderiam implicar em atraso
futuro de etapas específicas de serviços.

o Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução, ou dos
materiais utilizados, no prazo máximo estabelecido pela fiscalização.

oAbster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto da
contratação, sem prévia autorização do Contratante.

o Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Termo de Referência e Edital.

o Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos edespesas decorrentes
de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos. obrigando-se por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros. que lhe venham a ser

exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do previsto no Termo de Referência, Edital e no Contrato a

ser assinado.
o Responder por danos materiais, ou fisicos, causados por seus empregados diretamente ou a

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.
o Os serviços de mobilização e desmobilização de pessoal, ferramentas. equipamentos e

demais necessidades deverão ser de responsabilidade da Contratada, devendoexercer total vigilância nos

locais dos serviços. responsabilizando-se por furtos, roubose atos de vandalismo que porventura vierem a

ocoÍrer durante a execução dos serviços.
r Efetuar reunião, com a participação do Engenheiro Eletricista da Contratada e o Fiscal do

Contratante (se houver). paraorganização, planejamento e análises dos serviços realizados.
Atender e obedecer às normativas da concessionária de energia elétrica ENEL, bem como os

preceitos das resoluções aplicáveis daANEEL e prescrições normativas da NBR

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:
4.2.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado

poderá subcontratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
4.2.2 O contratado apresentará à Administração doçumentação que comprove a capacidade técnica

do subcontratado. que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.
4.2.3. Será vedada a subcontratação de pessoa Íisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnic4 cornercial. econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade. até o terceiro grau.

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
4.3.1. Será exigida a garanÍia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133/2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.
4.3.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no miíximo, até a data de

assinatura do contrato.
4.4. O Contratado deverá realizzr a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia

e técnicas empregadas, sem perda de inÍbrmações, podendo exigir, inclusive, a capacitaçáo dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
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4.5. YISTORIA
q.S.t. É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão executados os

serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo neúuma a
legação posterior por desconhecimento das condições locais;

4.5.2. A não realização da visita não admitiná à CONTRATADA qualquer futura alegação de óbice,
dificuldade ou custo não previsto para execução do obieto ou obrigação decorrente desta contratação;

4.5.3. A vistoria deverá ser agendada com o setor de engenharia/secretaria de Infraestrutura e Serviços
Urbanos, através do e-mail: seinfra@Crateús.ce.gov.br;

4.5.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá apresentar
declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato
e informando que não ottilizarápara quaisquer questionamentos futuros. conÍbrme modelo abaixo:

s. EXECUÇÃO nO CONTRÀTO
5.1. O Departamento de Obras do Município realizará afiscalizaçío e acompanhamento dos serviços

executados, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no cronograma definido para os

serviços.
5.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma Íisico-financeiro poderão ser rejeitados,

no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, e deverão ser refeitos pela Contratada em pÍazo a ser deÍinido para cada etapa correspondente, a

contar da notificação da contratada inclusive por qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais serão
gravados para fins de comprovaçâo, às suas custas, sem prejuíz.o da aplicação das penalidades.

5.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo deÍinido nos ternos da Ordem de Serviço, emitido após
a formalização da contratação;

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os, materiais.
equipamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários. para atender todas as condições deste
insfumento.

6 - GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norÍnas da Lei no 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meÍrsagem eletrônica para esse fim.

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresapaÍa adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20, centro. CEP: 65.700.000
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Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições Inerentes à Natureza do Serviço

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no

por intermédio de seu representante legal ou preposto, o(a) S(a)
portadordaidentidadeno-,DECLARA,Sobaspenasdalei,paratodososfins,estar
familiarizado com a natttreza e vulto dos serviços especificados, bem como com as técnicas necessárias ao
perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda que tem pleno coúecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e

informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros.
Crateús - CE, (dia) de (nÉs) de (ano)

(Nome completo do responsável ou preposto)

Assinatura
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6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato
equivalente.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização.
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto. do método de aÍ'erição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021,art.ll7, caput).

6.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelçcidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O flscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de202l. art. 117, §1");

6.7.2. IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo paÍaa correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hétbil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ) para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o cÍrso;

6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompaúará o empenho, o pagamento, as garantias. as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso necessário.

6.8.1. Caso omrram descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.9. O gestor do contrato coordenara a alualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a lbrmalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confbrme o caso.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peúinente para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

6.12. A CONTRATADA devená manter preposto para representá-la na execução do contrato.
6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
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7-MEDrÇÃoUPAGAMENTo
7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado pela

quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas Íbrem concluídas e constarão de folhas-
resumo, contendo a relação de serviços, conforme Cronograma.

7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da
proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos.

7.3. Fiça expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a sinalização
provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, custos financeiros, lucros e

bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão de obra a serem aplicados, de acordo com as

condições previstas nas especificações e nÍrs normas indicadas no Edital e mais documentos da licitação,
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos confatados e executados.

7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida á medição dos serviços. Emitido o
atestado de conformidade. a detentora da ata deverá apresentar as notas fiscais correspondentes à medição.

7.s. DO R-ECEBTMENTO PROVISÓRIO E DEFINITTVO DOS SERVIÇOS.
7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 5o dia útil do mês seguinte àprestação dos

serviços, pelo Íiscal tecnico e administrativo, mediante termos detalhados. quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. L40,1, a ; da Lei n" 14.133).

7.5.1-1. O fiscal técnico do contrato realizará, o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato realízaút o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7 .5.1.3. O fiscal setorial do contrato. realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico.
7 .5 .l .4. Para efeito de recebimento provisório. ao f,rnal de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada registrando em relatório a

ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Ref'erência e na propost4 sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento
provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulament.

7.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito. as respectivas correções;

7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a tbrmalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestiio.
7.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7 .5.3 . O recebimento provisório ou deÍInitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.6. DO FATURAMENTO

Rua Goleria Gentil Cardoso, ne 20, centro, CEP: 65.700-000
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7.6.1. Ap6s comunicação do gestor do contrato e no prazo de até a

CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada,
Municipal de Crateús, inscrita no CNPJ no 07.539.98410001-22, acompanhada das

de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (
Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei no 12.44012011).

egativa de

7.6.2. 
^ 

Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos
apurados pela fi scalização.

7.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o

CONTRATANTE notiÍ'icará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis. com suspensão do
prazo de pagamento.

7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar com a Nota
Fiscal a devída comprovação a fim de evítar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com
a Lei Complementar n'12312006.

7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

7.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora
de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso. configurado por prazo
inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

7.7. DAS CONDrÇÔES DE PAGAMENTO
7.7.1. O pagamento à CONTRATADA será efbtuado pelo(s) serviço(s) eÍ'etivamente prestado(s) em

moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da Fatura./Nota Fiscal, por meio de

depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária.
7.7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virnrde de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

7.7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota
fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na intemrpção da contagem
do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação.

7.7. .Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária.

8 - SELEÇÃO OO FORNECETIOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2. Para fins de habilitação jurídicq fiscal, social e trabalhista deverá ser obserr,'ado os requisitos

exigidos em edital.

Qualificação Econômico-Financeira
8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, devsrá ser observado os requisitos exigidos em

edital.

Qualificação Técnica-Operacional e Qualificação Técnica-Profissional
8.4. Para fins de qualificação técnic4 deverá ser observado os requisitos exigidos em edital.

9 - ESTIMATM DO PREÇO
9.1. ConÍbrme planilha brásica orçamentária o valor global estimado da contratação é de R$

7.378.397,74 (sete milhões trezentos e setenta e oito mil, trezentos e noventa e sete reais e setenta e
quatro centavos).

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁmA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:
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Órgão: 10 - SECRETARIA MTINICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Unid. Orçamentária: 10.10 - SECRETARIA MTINICIPAL DE INFRAES
Proieto Atividade: 25.752.0566.2.046.0000 - MANUTENCAO E GESTAO

ILUMINACAO PUBLICA
ELEMENTO DE DESPESA : 33.90.39.00 - outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
FONTE: 1.751.0000.00 Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública -

COSIP

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Crateús/CE.25 de julho de2024

1

Ordenadora de despesas da sec. de

Rua Ge reria Gontir{aliT;;l;i?,;;ll::' cEP: 65'700-000
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR _ ETP

Estudo Tecnico Preliminar e o documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contrataSo. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase
de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atendenl
à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às norrnas vigentes e aos principios
que Íegem a Administração Pública.

Tal estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo
a assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei
14.13312021.

INTRODUÇÃO:

A elaboração deste estudo técnico preliminar (anteprojeto) tem o objetivo de
cumprir a exigência prevista na Lei 14.13312021, e prevê a apresentação inicial de
informações e dados de planejamento para a elaboração do ProjetoBásico/Terms de
referência definitivo e posterior confecção de Edital para contratação de empresa para o
Serviço de Limpeza Pública dos Residuos Sólidos Urbanos do Município de Crateús/Ce,
com destinação final em lixão. A execução será indireta, no sistema de terceirização,
atraves de Licitação. O referido documento terá como orientação básica, os preceitos e

recomendações contidos no documento elaborado e disçnnibilizado no site do'lrihunal
de Contas do Estado do Estado do Ceará (TCE-CE) com o titulo: ESTUDO TECNICO
PRELIMINAR PARA FI.iTT'RA COBTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECTALIZADA PARA MANT.TTENÇÃO pREVEN',T'rVA E CORRETM,
AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILTJMINAÇÃO
PtrBI.tcA DO MITNIC|pIO DE, CRATE[trS/CE.

Crateús e um municipio brasileiro do estado do Ceará, na Região Nordeste.
Uma das cidades mais importantes e antigas do estado e de toda a Região Nordeste do
Brasil. Está localizada na região oeste do Ceará, sendo a sede da Região de
Planeiamento dos Sertões de Crateús e da Região Metropolitana de Crateús (projeto
de lei em trâmite na Assembleia legislativa), a qual e composta por 14 (quatorze)
municípios e tem população estimada em 363.610 habitantes de acordo com o censo
demognlÍico de2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Todavia,
somente o município crateopolitano e o décimo quinto mais populoso do estado do
Ceaú com 76.390 habitantes.

Situado á 350 quilômetros de Fortaleza, o acesso rodoviário e feito pela
pela BR-226 ou pela BR- 020 (Rodovia Brasília-DF - Fortaleza-CE) que liga o Ceará
ao Piaui e, consequentemente, ao Maranhão e ao Pará.

Com área de 2.985,10 km' de território, representa 2,00o/o da área do Estado.
Segundo o IBGE, a população estimada no aRo de2022 foi de 76.390 habitantes.

O municipio de Crateús não tem um aterro Sanitário, sendo um lixão situado
proximo a sede do município ( I l,Okm), utilizado para colocação dos resíduos.

Quanto a disponibilização do ETP, tendo com base no DECRETO
MUNICIPAL N" 1.042, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023, Em especial obediencia ao
art 4l do referido decreto. Nejamps:
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Art. 11. Estudo 7'écniut Preliminar - 1".7'P é o
conrtitutivo da primeira e.tapa do
contralação que carücÍeri:a o intere,rse púhlictt
e u ,\ttu melhor xtlução e tlú hase aos pn4etos u
eluhorados cuso se conclua pela viuhilidude du
conlralução-

DESCRIÇÃO OA IYECESSIDADE DA CONTRATÂÇÃO.
A iluminação pública é uma importante ferramenta de cidadania, para a utilização

dos espaços públicos pela população, proporcionando bem-estar e segurança das pes-

soas. Sua finalidade esta voltada exclusivamente em prover a claridade dos logradouros
públicos, de forma periódica" contínua ou eventual.

São muitas as funções da iluminação pública, no qual podemos destacar o emh-
lezamento de praças, predios públicos e monumentos históricos, no entanto, a mais im-
portante delas, e a de iluminar vias públicas durante a noite/madrugada, proporcionando
mais segurança à população e ao tráfego de veiculos e pedestres.

A manutenção da iluminação pública e urn sewiço rotineiro, continuo e, por muitas
vezes" necessita de atendimentos sazonais e emergenciais, intensificados devido as in-
temperies climáticas que causam avarias. Nenhuma cidade do mundo se exime da pres-

tação deste serviço, decorrentes da necessidade de manutenções ocasionados pelo des-
gaste fisico e eletrico do sistema de iluminação pública.

Conforme artigo 149-A da Constituição Federal de 1988, incluído pela Emenda
Constitucional no 39, de 2002, os Municípios possuem a prerrogativa de instituir con-
tribui$o para custear a prestação do serviço de iluminação pública e, até meados de

2012, a prestação de serviços para manutençõo de iluminação pública, eram em sua

totalidade prestados pelas Concessionárias de Energia Elétrica (ENEL) e Cooperativas
de Eletrificação.

Atraves das resoluções normativas ANEEL no 479 e 480 de 0310412012, foram
estabelecidos os procedimentos WÍa a transferência sem ônus ao Poder Público Muni-
cipal dos ativos de iluminação pública registrados no Ativo Imobilizado das concessio-
nárias de serviços públicos de distribuição de energia, de que trata a Resolução ANEEL
n" 41412010.

O art. 218 da Resolução ANEEL n" 4142010, alterado pela Resolução Normativa
ANEEL n' 47912012, promoveu a transf'erência de ativos de iluminação pública:

Art. 218. A distribuidora deve transferir o sistema de

iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado
em Serviço - AIS à pessoa jurídiea de direito público
competente.

§ l" A transÍ'erência à pessoaluridica de direito público
competente deve ser realizada sem ônus, obsen'ados os

procedimentos tecnicos e contábeis para a transferência
estabelecidos em resolução especifi ca.

§ 2'Até que es instalações de iluminação púhliea sejam

transferidas, devem ser observfldas as seguintes condições:

I - o ponto de entrega se situará no bulbo da lâmpada;
lt - a distribuidora e responsável apenas pela execução e

custeio dos serviços de operação e manutenção; e

frt*v\u o,\ i) " Ç) l. i'--

Ç1

3

.4

,,1i \,\íU t/vt C



wUI(,ITEUD
' I "ierrrlr 

nrai, po r r/rxc.

III - a tarifa aplicável ao fornecimento de energia
para ilurninação públiea e a tariÍb B4b.

§ 3o A distribuidora deve atender às solicitações da pessoa
jurídica de direito público competente quanto ao
estabelecimento de cronogÍafiE para transferência dos
ativos, desde que observado o prezo limite de 3l de
dezembro de 2014.

Apesar das datas definidas na nonnativa, conforme balanço divulgado pela
ANEEL, eÍn 06ll l/2014, dos 5.564 rnunicÍpios brasileiros. a transferência não havia
ocorrido em 1.809 municípios, cerca de 32% do total. Atualmente todos os municípios
realizain os se*rv-iços de manutençâo de ilurninação pública através de çontratação de
empresas para esta finalidade, manutenção própria ou através de PPP de iluminaçào
pública.

Conclui-se, desta forma, que o serviço de manutenção de iluminação pública e
fundamental para o desenvolvimento das cidades e para a continuidade das atividades
rotineiras de seus municipes, implicando da necessidade de provimento inintemtpto de
iluminaçâo.

Verifica-se, portanto, que a neeessidade de iluminação constante de vias e locais
públicos, com a suhstituição de lâmJndas e luminárias apagadas e componentes de rede
avariados, e a expansão da cidade, cria uma demanda pelo serviço de manutenção e

ampliação de iluminação pública, razão pela qual o rnunicípio Crateús necessita da fbtura
contratação.

DESC:RIÇÃO DOS REQTiISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS
STJFICIENTES À E§COLHA DA SOLTIÇÃO

A Lei Federal n. 14 133/2021 traz ainda ern seu texto legal. como um cie seus ob-
jetivos" a análise de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo

particular na tàse preparatória do processo licitatório, considerando o ciclo de vida do

objeto da contratação, conforme dispõem o art. ll, inciso [, e o art. 18, inciso VII[,
ambos do referido texto legal:

Art. I l. O processo lieitatório tem por objetivos:
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantaioso para a Administração
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do
objeto;
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório e

caracterizada pel o planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contratações anual de que trotâ o inciso
VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado,
e com as leis orçamenúrias, bem como abordar todas as

considerações tecnicas, mercadológicas e de gestão que

@em interferir na contratação, compreendidos: [,..]
VIII - a modalidade de licitação, o criterio de julgamento,
o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de

eombinaçâo desses parômetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, csnsiderado todo
o ciclo de vida do objetol

Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema e conteúdo a ser
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acrescido aoEstudo Técnico Preliminar, apresentando a descrição da solução
todo:

An. rE [,..]

§ l" O estudo tecnico preliminar a que se ref'ere o ineiso I
do caput deste artigo deverâ evidenciar o problema a ser

resolvido e â suâ melhor solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade tecnica e econômica da

contratação, e conterá os seguintes elementos: [..-]
VII - dsscriçõo da solução como um todo, inclusive das

exigências relacionadas à manutenção e à assistêneia

tecnica, quando for o caso;

Este ETP destina-se a contratação de e,mpresas especializadas para execução de

serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, eficientização e am-

pliaçâo do sistema de iluminaçÍlo públiea, do Município de Clrateús, CE, compre€n-

dendo o atendiments a eventos de manutençflo, o forneeiments de materiais e destina-

ção final ambientalmente sustentável dos materiais retirados do sistema de iluminação

pública, conforme especificações técnicas, critérios de qualidade e tempos de atendi-

mento constantesneste documento.

Os serviços de manutenção do sistema de iluminação pública englobam todas as

atividades ecuidados tecnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e per-

manente do sistema de iluminação pública, a correção de não conformidades detec-

tadas, a substituiçãoou reparo nos equipamentos e acessórios, o atendrmento a solicita-

ções gara substituição do lâmpadas c Diodo Emissor de Luz (LED) apagadas, triagem,

recuperação dos materiais retirados da rede e o desçarte dos inservíveis.

TERMINOLOGIAIT

Para o entendimento das terminologias utilizadas neste ETP correspondentes à ma-

nutenção de iluminação pública, entende-se por:

Sistema de lluminação Pública: materiais, equipamentos e sistemas autôno-

mos de ilurninação pública com os respectivos circuitos eletricos conectados ou

nãodiretamente com a rede da concessionária distribuidora de energia.

Ponto de lluminaçâo Pública - IP: e um ponto caracterizado por um par de

coordenadas georeferenciadas, no qual existe ao menos uma unidade lP. Assim,

um ponto geográfieo eom três lâmpadas / luminárias oonstituem um ponto IP,

Unidade de lluminaçâo Pública - UIP; e cada uma das lâmpadas/Diodo Emis-

sor de Luz (LED) que integra o sistema de iluminaçâo pública. LIm ponto IP
com três lâmpadasllumínáias representa três unidades de iluminação pública.

A unidade de IPe composta por conexões, flração, reles fotoeletricos ou fotoele-

trônicos, dispositivos de segurança (fusiveis, disjuntores etc.), braços de susten-

tação,luminárias, projetores, lâmpadas, reatoÍes, capacitores, ígnitores, refrato-

res, fiação interna, entre outros, indispensáveis ao f'uncionamento da luminária-

/..1
il nfuurr.l ,-, f ''Llv-\/\ (v t u\ il' Lill'u-

?



qp1,I(III EIJI)
1"ien l" nrajt p.rr u.rc.

Manutenção do Sistema de lluminação Púhlica: Consistem na

serviços de manutenção preventiva e corretiva, melhoria. ampliação e

zação do sistema de iluminação pública, com tbmecimento de materiais e

ços.

' Manutençâo Preventiva: serviços de substituição de componentes do sistema

de forma planejada, ao tinal de sua vida útil, para evitar um defeito eminente.

' Manutenção Corretiva: serviços executados no sistema de IP em consequência

da ocorrência de falhas, acidentes ou desgastes em componentes do sistema.

' Melhoria: consiste nos serviços e materiais para substituição ou recuperação de

componentes ou unidades de IP, para melhorar os niveis de iluminamento. au-

mentar aeficiência energetica, rnelhorar a segurança no local ou melhorar a es-

tetica.

' Ampliaçiio: e a instalaçâo de novas unidades de iluminação, com ou sem ins-

talação de postes, para estender os serviços de iluminação a locais ainda nâo

servidos por iluminação pública, isto quando esta falta trouxer problemas de

segurança aos munícips ou acompanhar a expansão do sistema viário para me-

lhorar a segurança nolocal e tambem servindo locais problemáticos.
. Eficientização energética: Consiste na substituição de componentes de [P ob-

jetivando a melhoria dos índices de iluminação com o menor consumo possír,el.

' Eficientização de Pontos de lluminação Pública. e a modemizaçáo dos pontos

de iluminação pública consistentes nos serviços e materiais para substituição ou

recuperação de componentes ou unidades de IP, para melhorar os níveis de ilu-
nrinação, aument&r a eficiência energética. melhorar a seguança no loçal ou

melhorar B estetisa,
. Circuito de IP ou Circuito Elétrico: e o conjunto formado pelos condutores e

elementos do sistema de controle e proteção, que alimentam e protegem, eletri-

camente, uma ou mais unidades de IP.

' Unidade com alimentação eérea: e o conjunto tormado por um projetor ou por

uma luminária instalada em ponta de braço de ate 5m de compnmento, em es-

truturapertencente ou não à concessionária e alimentada por rede aerea.

. Unidade com alimentação subterrânea: é o conjunto formado por projetor ou

luminária instalado em estrutura ou Íachada e alimentado por rede subterrânea

otr embutida.

' Linidade embutidr no piso: é o conjunto constituído por projetor instalado no

piso e alimentado por fios isolados instalados em eletrodutos.

' Unidade Ornamentel ou Decorativa: é o conjunto formado poÍ uma luminária

(conjunto ótico), base. pedestal, anel, coluna, braço e suporte, de concepção an-

tiga ou contemporânea, instalado em áreas especiais por motivos turísticos ou

arquitetônieos.

' Comandos de acionamento da iluminação pública: composto por conexões,

fiação, quadros de comando, disjuntores, fusíveis, bases para Íusíveis, bases para

relés, contatores, relés, eletrodutos e todos os equipamentos que fazem parte da

ilurninação pública na área objeto.

' Comando em GRUPO: e o acionamento único para um conjunto de luminárias.

\
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Comando INDMD[IAL: é o comando de unidades alimentadas

da rede de baixa tensão da Concessionária, e acionadas individualmente, por relé

fbtoel étrico, fotoeletrônico o u tem porizador.

Redes subterrâneas e aéress: c:onexões, cabos, isoladores, eletrodutos, caixas

de passagem, e todos os equipamentos que fazem parte da iluminaçâo pública

na área objeto. Nas redes subterrâneas, os componentes são instalados em ele-

trodutos fixados em paredes ou tetos ou enterrados no solo.

DEFINIÇÔES E NORMAS A SEREM UTILIZAI}AS

Esta contratação contempla alem da execução dos serviços (mão de obra e equipa-

mentos /tbrramentas) o fornecimento de todos os materiais necessários.

Todas as norÍnas técnicas relacionadas à prestação de serviços de manutenção de

iluminação pública deste ETP devem ser seguidas, especialmente as normativas da:

. NBR 5l0l/18 - Iluminação Pública;

' NBR 13570196 - Instalações eletricas em locais de afluência de público -
requisitosespecífi cos ;

' NBR 5460192 - Sistemas eletricos de potência:

' NBR I5ó88i12 - Redes de distribuição aerea de energia eletrica com condutores

nusi

' NBR 5410/04 - Versão Corrigida: 2008 (incorpora a Errata I de 17.03.2008 e

confirmada em 30.11.2018) - [nstalações eletricas de baixa tensão, ou outras

que vierem a substituir.

Aplicam-se ainda as noÍmas e disposiçôes da concessionária de energia elétrica

ENEL (CNS-OMBR-MAT-21-1293-EDBR, bem como, todas as outras relacionadas

aos trabalhos executados), bem como os preceitos da Resoluçâo Normativa no 1000 da

ANEEL, ou outra que vier a substituir.

EXECITÇÃO DOS SERVrÇOS

A execução dos serviços contemplará a manutenção preventiva e corretiva, me-

lhoria, eficientizaçõo e ampliação do sistema de iluminação pública do Município de

Crateús, CE, compreendendo o atendimento a eventos tle manutenção, o fornecimento

de materiais e destinação final ambienta

lmente sustentável dos materiais retirados <1o sistema deiluminação públiea.

MANLTTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETTVA

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e

cuidados tecnicos necessiirios para assegurar o funcionamento regular e permanente do

sistema de iluminaçâo pública.

Os serviços de manutenção correspondem à todas as atividades de inspeção, subs-

tituição e reparos em equipamentos, acessórios e redes eletricas, incluindo o forneci-
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mento e a aplicação dos materiais necessários para asseguÍar o seu funcionamento
mal.

A manutenção do sistema de iluminação pública engloba todos os locais que pos-

suamiluminação, e que sejam públicos, incluindo vias, pontes, túneis, praças, jardins.

canteiros, ginásios, placas, monumentos e demais prédios públicos de valor histórico.
entre outros, sejam em área urbana ou rural.

A manutenção preventiva ocorrerá de forma planejada e organizada, e será solici-
tada conforme necessidade e disponibilidade do rnunicípio e das equipes de trabalho,

com & indicação das UIP.

Preventivamente, pâra reduzir a perda de rendimento das luminárias, podeni ser

solicitada a limpeza completa do conjunto da unidade.

A manutenção corretiva será tbita em função dos problemas encontrados pela

equipe deronda do municipio ou da Contratadq pelo atendimento das reclamações dos

cidadãos, por solicitação da Administração Pública, ou para atender situações que en-

volvam questões de segurança e exijam atendimento imediato.

A Contratada deverá observar as condições mecânicas das unidades de IP, inclu-
sive soldas, parafusos, junções e outras, solucionando todo e qualquer problema no par-

que de iluminação.

Os serviços de manutenção possuem uma complexidade técnioa relevante, como
por exemplo, na manutenção de um ponto apagado, onde a equipe deverá realizar todo

um procedimento de detecção de falhas, com o impedimento da incidência de luz sobre

o sensor do rele ou da chave de comando em grupo, verificando seu funcionamento:

Se com a substituiçÍlo do relé o ponto vier a acender, a falha foi detectada.

Se com a substituição do rele o ponto nâo acender, deverá ser verit'icado o

estado da lâmpada e substitui-la se necessário.

Se com as substituições de rele e lâmpada o ponto não acender, o eletricista

deverá averiguar outros componentes do sistema, como a fiação, reator e conec-

tores,

O rele ou a lâmpada só deverão ser substituídos se efetivamente e comprova-
damente estiverem com defeito.

Para o atendirnento a luminárias LED, após a verif,rcação do rele, fiação e

conBctores, caso o ponto não volte a funcionar, a luminária LED deverá ser reti-
rada e substituida.

EFICIENTIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

A modernização do sistema de iluminação se dará pela troca de equipamentos de

baixa efieiência por novos equipamentos. mâis modernos e oom maior eficiência,
A substituição dc cquipamL-ntos não sc limita somcntc a lâmpadas c rcator,*s, mas

a todos oscomponentes do ponto, quais sejam: cintas, parafusos, fios, conectores, braços

de iluminação, reatores, bases para relé, reles acionadores ou chaves magneticas, bocais,

luminárias, luminárias LED e outros.

Quando solicitado pelo município, à manutenção em pontos ineficientes,
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tratada irá realizar os serviços de eficientização e modernização do sistema de ilum

ção pública, Tratando da substituição ou implantaçâo de luminárias de LED, estas serão

pela aquisiçâo e instalação i substituição / eficienüzação com luminiírias LED dos ma-

teriais e modelos previstos na presente contratação, conforme planilha orçamentária,

AMPLIAÇÃO OO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PLTBLICA

Por ampliação entenda-se a instalação de novos equipamentos de iluminação em

locais que ainda não os possuam.

Para todas as ampliações, a empresa CONTRATADA elaborará e disponibilizara
um pnrjeto eletrico (elaborado pela equipe técnica da CONTRATADA), sob sua res-

ponsabilidade, de acordo com as noÍrnas vigentes e obedecendo aos criterios da Con-
cessionaria ENEL, que deverá ser encaminhado à CONTRATANTE para que seja to-
mado conhecimento técnico e operacional de todas as atividades necessárias, e para

alocação dos materiais e serviços,bem como para programação das datas para realiza-

ção dos serv'iços,

Os projetos contemplaram todos os documentos necessários a execuçâo da amplia-

ção do parque de ilurninação pública, contemplando no mínimo:

o

Analise de viabilidade técnica prra implementação do projeto;

Cálculos (dimensionamento de cabos, queda de tensão e etc);

Plantas de localizaçâo e identiticação dos componentes com georrsftrencia-

mento dospontos:

Especificação de equi pamentos:

Rede de alimentaçâo (baixa e/ou media tensão - inclusive transformadores)l

Memoriais;

Listas de matériast

Anotaçâo de Responsabilidade Téeniea - ART:

Aprovação junto à Concessionaria ENEL'

Quando da substituição de pontos de iluminação pública por outro tipo ou potência,

a contratada deverá elaborar um projeto, informando o endereço cornpleto do ponto de

lP. a situaç§o atual e & nov& situação do ponto de lP,

A execução dos serviços necessários para a ampliação do sistema de iluminação se

dará atraves de ordem de serviço.

Os procedimcntos para instalação dc um novo ponto de iluminaçâo seguem a mesma

lógica dos procedimentos das manutenções, onde são utilizados os mesmos materiais,

serviços, equipamentos e equipes de trabalho. Após a instalação de novos pontos de

ilurninaçâopúbliea. o Fisual tle lluminação Püblica realizará a fisealizaçâo e medição. e

posteriormente submeterá o projeto à Concessionária de Energia para inclusão da UIP
no sistema de controle e cobrança.

MATERIATS
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Os materiais neeessários paÍa q Brcstação dos serviços de manutençâo do
deiluminação estão listados no memorial descritivo. Serão fornecidos pela Contraüada,

e serão pagos mediante comprovada aplicação dos mesmos e aprovação pelo fiscal do

conüato.

Os materiais deverão atender as descrições da lista de materiais deste ETP e,

quando pertinente. deverão possuir CertiÍieado de Hornologaçâo do Produto ou Csrtifi-
cado dç Ensaiosde Material emitido trrela concessionária de energia eletrica (ENEL),
Caso a Concessionária não possua especificação tecnica do material. estes devem com-
provadamente otredecer às normas hrasileiras (ABNT NBR) aplicáveis.

A eonttatada deverá manter um almoxarifbdo para guarda e aeondiçionamento ele

materiais eequiparnentos de iluminação pública. Os materiais retirados da rede de ilu-
minação pública, considerados inserviveis, ussim Gomo as lômpada-s substituidas deve-

rãer ser deseanadas de ttrrma ambientalmente adequad&. em local especifico para este

fim, em empresas que atendam as determinações do órgão ambiental competente. Todos

os descartes deverão vir aeompanhados do laudo de descarte, ernitido pela empresa res-

ponsável pelo recebimento do material descartado.

A Contratada deverá encaminhar a Secretária Municipal de InÍiaestrutura cópia
do (s) taudo (s) de Deseafte ernitido pela empresa responsável pelo deseame amtrien-

talmente coneto. Mensalmente, a eontratada deverâ entregar os Laudos de Desçarte
(ca,so ocorram), relatório por item constando os materiais retirados da rede de ilumina-

ção pública, classiÍicados como inserviveisrdescarte ou reaproveitáveis (usados, mas em

condições de reutilização e corn prazo de garantia vigente), cópia dos termos de recebi-
mento dos materiais entregues para reutilização nos municipios consorciados e em es-

toque nos almoxarifados da Contratada.

Os materiais retirados da rede de iluminação púhlica, considerados sen'iveis e que

possam ser reutilizados, deverão ser entregues à Secretaria de Infraestrutura mediante

termo de recebimento, sendo que os custos deste serviço devem ser absorvidos como
despesasindi retas pel o fornecedor.

Os materiais usados e retirados da rede de iluminação pública, somente poderão

ser reaplieados no sistema com a devida concordânciav-anuência do Município, nesse

easo Bela Secretaria de Infraestrutura. Neste easo, nãs haverá gerantia.

Todos os materiais retirados do sistema de IP serão transportados pela Contratada

pam seu almoxarifàdo. Ali ficarão temporariamente guardados, classificados e posteri-

ormente serão devolvidos ao município, quando pertinente ou descartados quando for o

caso.

Em nenhuma hipótese os materiais retiruclos poclerão ser utilizados em outro mu-

nicipio,sujeitando-se a contratada as penalidades previstas na lei, no Edital.

Os materiais constantes ou nâo na lista de itens licitados poderão ser fornecidos
pelo rnunicípio, bem como os materiais usados e retirados anteriormente. classiÍicados

e considerados serviveis. Neste caso a contratada somente executará o sen'iço de ma-

nutenção.
() sistenra de ilurninação pública está, em sua maior parte, instalado nas estruturas

das redes eérÊes de distribuiçEo cle energia elétrica ds §oneessionaria tle energia elétrica

3
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ENEL e çnssui luminárias abertas e fechadas, conforme o antigo padrão da

nária.

Também se encontram estruturas específicas para iluminação pública, alimentadas

;nr circuitos aéreos ou subterrâneos. Alguns circuitos possuem comando em grupo,

atraves de chaves magneticas equipadas com reles fotoeletncos e outras são comanda-

das por relés fotoelétricos individuais. A iluminação pública tambem possui luminárias
especiais que são encontradas em praças, avenidas e outros logradouros públicos.

Conhecida a iluminação pública existente no Município de Crateús, é possivel ao

proponente estimar os matenais que deverá manter em estoque para atendimento dos

serviços solicitados. A estimativa de quantitativo e manutenção do estoque são de res-

ponsabilidade da empresa contratada.

As atividades de manutenção requerem cuidados tecnicos necessários para asse-

gurar o funcionamento regular e perrnanente do sistema de iluminação pública. Os even-

tos de manutenção podem ocoÍrer de fonna normal confbnne a vida útil dos equipa-

mentos instalados, mas também estão sujeitas às internperies climáticas.

DrsPosrÇÕns cnnars

Todos os serviços executados e materiais Ítrrnecidos pela
Contratada para e manutenção do sistema de iluminaçãcr
públ ica deverão ter validade/garantiaivida úti I cont-orme
definido abaixo:

' Quando possivel, os materiais utilizados na rede (luminária, rele, reator,etc) de-

vem possuir rnarcação da data de instalação / garantia, para facilitar o trabalho

çlosteriordos eletriçistas na determinação se a troca/manutenção enr questão e

em garantia ou não.

' Para os serviços de eletricista, o prazo de garantia seú de no minimo 90 (noventa)

dias.

' Para os materiais, o prazo de validade/garantia/vida útil será aquele oferecido
pelo fabricante. Não será permitida a instalação de materiais com prazo de vali-
dadeigarantia/vida útil menor que 50% daquele indicado pelo fabricante (ex.:

prazo validade/garantidvicla útil, l2 (doze) meses de validacle estampada no

produto, não poderá ser instalado na rede, quando o prazo de validade remanes-

cente Íbr menor queó meses).

' Excepcionalmente quando o produto não contiver informação da validadelga-

rantia/vidaútil, obrigatoriamente a Contratada deverá conceder o prazo mÍnimo
de 180 (cento e oitenta) dias.

' A garantia de materiais e serviços inicia a partir da data de atendimento da ordem

de serviço e consequente cadastro no sistema de gestão da manutenção da ilu-
minação pública.

. A garantia ficará limitada somente aos serviços, quando os materiais (novos ou

usados) tbrem disponibilizados pelo municipio consorciado.

' Quanrlo houver reincidência de ocorrência do rnesmo problema no mesmo ponto

anteriormente atendido, a Contratada deverá substituir os materiais defeituosos

?
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contbrme os prazos de validade e garantia mencionados acima, sem

eobranças de materiais e serviços,

Se houver substituição de um mesmo material em garantia, que caracterize

utilizaçãorde material de má qualidade, com falhas construtivas ou de produtos

nãohomologados pela Concessionária de Energia, mesmo que o atendimento te-

nha sido eÍ'efuado a mais e 90 dias, o serviço não poderá ser cobrado.

O suprimento de materiais para reposição no sistema de iluminação pública é de

responsabilidade da Contratada, que deverá manter estoque de matenais em quantidade

adequada para assegurar o pronto restabelecimento do sistema de iluminação pública e

a eontinuidarle dos serviços de manutençâo,

Caso haja necessidade da aplicação de algum material ou serviço não relacionado

ncls itens deste ETP, a Contratada deverá comunicar essa circunstância à Contratante.
queprovidenciará o material ou a contratação do serv-iço tàltante.

A proponente deve levar em consideração que as exigências tratam Oo UiNUraO
EXIGIDO PARA PRESTAR OS SERVICOS. Entretanto. e responsahilidade da Con-
tratada atingir e etender a todos os pedidos de manutenção da iluminaçdo pública, sem

gerar atrasos.

As Ordens de Serviços (OSs) para a MANUTENÇÃO ao sistema da iluminação
pública serão emitidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura diretamentc para e

empresâ Contratada, para que ela execute/atenda a demanda gerada nos prazos apresen-

tados em memorial descritivo.

PAGAMEN I'O

O pagamento çrela execução dos serviços propostos nesta oontr&tação será feito em

favor da licitante vencedora, de acordo com cada item e subitem, mediante transtbrên-

cia/depósito bancário em sua conta coÍrente, após as entregas / execução dos serviços,

acompanhados da respectiva nota fiscal.
Mensalmente, serão contabilizados os serviços prestados para seu posterior pagamento.

A medição dos serviços çonsiste na aferição previa do que foi efetivamçnte reali-
zado durante o mês de referêneia, na qual se verifiea. por meio de pnrcedirmentos téeni-

cos e de instrumentos apropriados, as quantidades de materiais ou de serviços efetiva-

mente executados dentro das etapas do contrato, bem como a adequação às especifica-

ções tecnicas do ETP, e aos normativos que regulam esta fase da contratação.

Somente serão pagos os serviços aprovados.

Somente serãs aceitas ils notss fiscais de materiais e serviços se estiverem em Gon=

ttrrmidade com os relatôrios de mediçâo mensal,

Para fins de apropriação correta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (lS-

SQN) asNotas Fiscais de serviços deverão ser emitidas individualizadas, E responsatri=

lidade da eontatada a verifieaçâo da legislaçâo municipal para lançamento da aliquote
correta na Nota Fiscal em conformidade com o tipo do seniço prestado.

Juntamente com o envio da nota fiscal. mensalmente, a Contratada deverá enviar:

. Os relatórios de materiais e serviços que serão obrigatoriamente assinados com

identificação do Engenheiro Eletricista da Supervisora (caso existente), pelo
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Fiscal do Contratante e pelo Engenheiro Eletricista preposto da Empresa

tratada;

Relatórios e documentos de descartes de materiais;

' Relaçào dos funcionários da Contratada que prestaram serviços no período em

que houve a medição, constando: nome, CPF, data de admissão, data das últimas
férias, período previsto para gozo das próximas férias. E ainda, destes funcioná-
rios:

' Comprovante de regularidade com o INSS e FGTS;

' Comprovante de regularidade das férias, quando ocorrerem,

' Certificado NR-I0 de todos os funcionários da relação;

' Certificado NR-35 de pelo meRos um dos funcionários da equipe de trabalho;

A execução dos serviços será mediante o regime de empreitada por preço unitário.
Nesta empreitada por preço unitiírio ü preço foi fixado por unidade determinada para

cada serviço. Os pagamentos corresponderão ao relatório dos serviços efetivamente

executados acompanhados do relatório de serviços e da respectiva Nota Fiscal,

A forma de pagamento será em até 30 (trinta) dias apos o recebimento definitivo de

cada scrviço, com a respcctiva nota fiscal c demais documentos prcvistos.

Será pago à Contratada somente o valor dos serviços efetivamente executados e mate-

riais utilizados, conforme relatório.

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadim-

plência, sem queisso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção mo-

netária.

Considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram estimados,

poderáoconer sobras (saldos de itens não utilizados), assim os valores correspondentes

serão cancelados após o atingimento das quantidades previstas ou com o fim davigência
do contrato.

GESTÃO

A gestâo do contrato será realizada pela CONTRATANTE, cabendo entre outras ações,

. Estabelecer comunicação formal com a contratada visando zelar pelo fiel

cumprimentodo obj eto contratado;

' Coordenar, comandar e acompanhar a execução do contrato agindo de tbrma

proativae preventiva;
. Observar o cumprimento das regras previstas no contrato e buscar os re-

sultadosesperadosi

' Solicitar formalmente à contraüada a correção de pendências constatadas na

execuSodo contrato;

' Convocar e coordenar reuniões;

' Intervir e adotar providências na identiticação de qualquer tipo de inconformi-

dade, incluindo atrasos no atendimento de pendências anteriormente solicitadas.
. Avaliar eventuais atrasos nos prazos de atendimento ou ocorrências que possam

rY
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*eerardificuldades à conclusão do obieto contratado.

Analisar e eonduzir processo com solicitação de repactuação do ohjeto, reej

fi nanceiro, reequilíbrio fisico-financeiro, acréscimo/supressão de itens, interrup

ção de serviços, prorrogação de prazo ou encerrarnento unilateral;

Receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido às dúvidas ouquestiona-

mentos feitos pela Contratada;

Analisar o Plano de Trabalho da Contratada, emitir parecer e aprova$o;

Instaurar e conduzir eventuais Processos Administrativos, incluindo a apuração

de responsabilidades, aplicação de advertências e ou multas nos sasos de des-

cumprimento das obrigações contratuais entre outras penalidades previstas

no contrato, e até mesmo a rescisão contratual.

0BRIGAÇÔES Ul Err{pRESA YENCEDORA

Mediante exp)sto neste ETP. câte e Çontratada:

' eumprir todas as exigências constantes do ETP - Estudo Tecnico Preliminar,
Tenno de Referência e Edital.

' Permitir e facilitar a inspeção dos serviços pela fiscalização, em qualquer dia e

hora, devendo prestar todas as informaçôes e esclarecimentos solicitados pelos

tecnicos do Contratante.

. A qualquer tempo a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer

membro da eqúpe tecnica da Contratada, desde que entenda que seja benefico

ao desenvolvimento dos trabalhos.

' A Contratada obriga-se a colocar à disposição os equipamcntos necessários para

exeeuçflo dos serviços, os quais poderão ser retbrçedos ou substituídos" soR-

ttrrme tleterminaçâo da Fisealização,

' A Contratada só poderá iniciar os serviços mediante Ordem de Serviço emitida
pela C)ontratante, confbrme a demanda dos municipios.

' Atender todas as disçrosições contidas no ETP, Termo de Referência e Edital
quanto à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, eticienti-
zação e modernizaçâo, ampliação do srstema de iluminação pública e materiais"

otrservando ascaracteristicas e especiÍicações de cada um.

' eumprir com os prazos de execuçõesiatendimentos das Ordens de Serviços por

ponto de iluminação pública - IP, bem como, do prazo de início e linalização

de execução das Ordens de Serviços e os casos de urgência e emergência" todos

previstos no ETP,Termo de Referência e Edital,

' A responsabilida«le pelo controle de quulidade dos serviços e rnateriais é exclu-
sividadeda Contratada" reservando-se o direito ao Conlratante, de, quando julgar

necessário, Íàzer suas veriticações. A não execução dos serviços dentro dos pa-

drões exigidos implicarana não aceitação dos seniços.

' Reserva-se o direito à Contratante de apresentar redução ou acréscimo nos quan-

titativos dos serviços, nos tennos do art. 125 da Lei F'ederal nn 14. 1331202 L

' A Contratada deve garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e a
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segurança do tráfego: a proteção e a conservação dos serviços executadosl

nalizare manter a vigilância necessária à segurança do trânsito.

Todas as frentes de sen*iço. deverão ser ostensivamsnte sinalizadas com places

e demais equipamentos de sinalizaçrâo.

PrestsÍ garantia dos serviços de eletricistas e materiais pelo prazo Previsto no

ETP, Termo de Referência e Edital.

A eontratada se obriga a manter. durante toda a execução do çontrato. em çom-
patittilidade eom as eürigaçfles por ela assumidas. todas as condições de hatrili-
tação e qualificaçâo exigidas neste ETP, no Termo de Referência e no Edital.

Alocar durante todo o período dos seniços ao menos um profissional de nivel
superior,com experiência, detentor de atestado de responsabilidade tecnica, de-

vidamente registrado no CREA, acompanhado das respectivas Certidões de

Acerv-o Tecnico - CAI, expedidas pelo CREA! que comprovem ter o proÍissio-

nal cxecutado os serviços com características técnicas similares às do objeto
desta contrataçâo.

Realizar com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços. obser-

vando as nonnas e especificações, realizando verificação in loco e a melhor me-

todologia, não seadmitindo modificações sem a prévia consulta e concordância

da Fiscalização. à qual se compromete, desde já, a submeter-se.

Manter em perfeito estado de limpeza os locais aÍ'etados pela execução dos ser-

viços" recolhendo materiajs e dando-lhes o destino adequado,

' Prestar assessoria tecnica com orientações, sugestões, instruções ou recomenda-

ções,exemplos de aplicação em outros serviços e assistências tecnicas de inte-

ressc do Contratante em relação a serviços, projetos e atividades que envolvam

o objeto da contratação, ftrrnecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência

aos serviços.

' Nâo subcontratar nenhum serviço sem o previo sonhecimento e consentimento

do eontratante e desde que atenda aos requisitos estabelecidos no Termo de Re-

ferência e Edital.
. Supewisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subeontratadas, assumindo

total e única responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de exe-

euçâo dos serviços.

' Comunicar sempre que Íbr iniciar uma atividade ou a conclusão de atividades

em execuçâo, mantendo estreita comunicaçâo com a fiscalização.

' Providenciar junto ao CREA a devida Anotação de Responsabilidade Tecnica

(ART) relativa aos serviços objeto da contratação, de acordo com a legislação

vigpnte.
. Tomar todas as providências necessárias ao pertêito desenvolvimento dos servi-

ços, arcando com todas as despesas, sem ônus adicional ao Contratante.

' Promover medidas de proteçâo paÍa a redução ou neutralização dos riscosocu-

pacionais aos seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de prote-

çãoindividuais (EP['s) necessários, observando e cumprindo as normas regula-

mentadoras e legislações Federais, Estacluais e Municipais de Segurança, Higi-
ene e Medicina no Trabalho e elaborar o PCMAT - Programa de Condições e \'

§

M

e



#frt(rlt trfrü
\P/'loSorrrlnrnairp,t u,r<ô.

Meio Ambiente do Trabalhoda obra e devidamente registrado no

tério do Trabalho e Emprego.

Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares, cabendo à

todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em

vigor.

Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na le-
gislação específica de acidente do trabalho quando, em ocorência da especie,

tbremvítimas os sôus tecnicos e enrpregados, no desempenho dos serviços ou

em conexão com eles.

Acatar e cumprir todas as regÍas e obrigações estabelecidas na convenção cole-
tiva tlo Sindicato de elasse a que seus empregatlos estiverem filiados, sem ônus

adicional ao Contratante.

Fornecer sempre que solicitado, declaração por escrito, sob a-§ penas da lei, de

que estão cumprindo integralments com todas as obrigações trabalhistas e prc-

videnciárias decorrentes do Contrato, de acordo com o disposto no art. l2l da

Lei Federal n. 14.133/2021, sem o prejuízo da consulta acercâ da regularidade

üabalhista prevista nos arts, 68. ineisos IV e V e 91. § 4o. do mesmo preeeito

legal,

Pagar em dia os salários e demais beneficios aos seus empregados, bem como
recolher, no pmzo legal, todos os encargos e tributos.

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos deconentes do

Contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Conkatante,
nem poderá onerar o objeto, razâo pela qual a Licitante vencedora renuncia ex-
pressamente a qualquer vinculo de responsabilidade, ativa ou passiva, com o
Contratante.

No caso de fblhas, discre$ncias, omissões ou transgressões às Normas Técnicas,

regulamentos ou posturas" caberá à Contratada formular imediata comunicação

escritaao Contratante, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de

forma a evitar empecilhos ao pertbito desenvolvimento dos seniços.

Antecipar, sempre que possivel, a execução dos serviços, visando garantir o

eurnprimento dos prezos estatlelecidos e Çompensar, preventivarnente. & oeor-
rênciade imprevistos que poderiarn implicar em atraso firturo de etnpas especi-

ficas de serviços.

Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em pârte, os sen'iços eÍ'etuados em que se l'erifiquem víeios, defeitos ou in-
correções, resultantes da execução, ou dos materiais utilizados, no prazo má-

ximo estabelecido pla fiscalização.

Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das ati-
vidades objeto da contratação, sem previa autorização do Contratante.

Manter. durante todo o periodo da execuçâo dos serviços, as condições de habi-
litação e qualificação exigitlas no Termo de Refeência e Edital.

Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas deconentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus

empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decor-
rentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exi

.J

,l ,l Tr: vv tt |'v*-Y1 er r, u \ (L " Lot; /o-



WUil'TItrr,i}
'h1errrl" na,ir pot u.xc,

por força de lei, ligadas ao cumprimento do previsto no Termo de

Edilal e no Contrato aser assinado.

' Responder por danos materiais, ou fisicos, causados por seus empregados dire-

tamente ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo,
. Os serviços de mohilização e desmobilização de pessoal, fenamentas,

equipamentose demais necessidades deverão ser de responsabilidade da Contra-

tada- devendoexercer total vigilância nos locais dos serviços, responsabilizando-

se por turtos, roubose atos de vandalismo que porventura vierem a ocorrer du-

rante a execução dos serviços.

' Efetuar rcunião, com a participação do Engenheiro Eletricista da Contratada e o

Fiseal do Contratante (se houver), para organização, planejamento e análises dos

serviços realizados,

Atender e obedecer às normativas da concessionária de energia eléhica ENEL,
bem como os preceitos das resoluções aplicáveis da ANEEL e prescrições normativas da

NBR

LEVANTATVIENTO DE MERCADO.
Nos temros do art. 18, § lo, inciso V, da Lei Federal n. 14.13312021, o levanta-

mento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis juntamente à justifica-
tiva técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar e e conteúdo a ser
acrescido no Estudo Tecnico Preliminar, mormente pois este deve "sondar e propor so-
luções e alternativas ao gestor, no intuito de melhor adimplir as necessidades públicas",
eis que "o problema a ser resolvido deve se dar com a indicação da melhor solução, de
modo a permitir a avaliação da viabilidade técniça e eeonômica da conratação".

Assim, para a indicação da solução que melhor atende à demanda da Secretaria
Municipal delnfraestrutura do Município de Crateús, CE, inicia-se a exposição do pre-
sente levantamento de mercado.

E importante ressaltar que, mediante as alternativas apresentadas no mercado para
execuçãode serviços de manutenção de iluminação pública, foi monitorada, analisada e
avaliada a viabilidade de implantação dos melhores metodos executivos para atuação
neste segmeRto, para prover a aonEataçãei das opções possiveis rnais benet'iças" etlcien-
tes, econômicas e operacionalmente viáveis.

Entre as soluções possíveis, usualmente cogitadas pelos municipios, enconfram-se:

soluÇÃo 0l:

Negociar pnrrrogaçâo lemprniLria transferência dos ativos e da prestnção da
manutenção de iluminação pública com a Concessionária;

soL[rÇÃo 02:
Adquirir veiculo especial, ferramentas, materiais,

e contratação de tecnicos especializados para

a realizaç&o da manutenção rle forma própria/direta;

soLuÇÃo 03:
Via PPP - Parceria Público Privada, transferir a responsabilidade da admi-
nistração,gerenciamento e manutenção de iluminação pública, à iniciativa pri-
lada:

ry
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sor,u(:Ão 04:
Contrataçâo de empresa tcrceirizada e especializada na prestação de

eletricos para manutenção de iluminaçâo pública.

Dentre as muitas alternativas para manutenção da iluminação pública dos municí-
pios, considera-se abaixo os vários aspectos e caracteristicas tecnico/operacionais
que irãosustentar a escolha para a prestação deste serviço.

A eoncessionária de Energia (ENEL) tern coms atividade principl a distribuição
de energia elétrica através de suas redes ele distribuiçâo. aos seus diversos clientes. Nà$
tàz parte de sua atividade principal, a prestação de serviços de manutenção de ilu-
minação pública, meslno que de suas redes, pois esta atribuição e de competência
dos municípios conforme previstona Constituição Federal e regulada pela ANEEL.

Com algumas Íaras exceções, este serviço pode ser contratado, mas a prestação do
serviço pela concessioniiria / cooperativa não e prioritrírio, podendo levar várias sema-
nas para ser exeoutado, causando ums demora excessiva que poderá gerar transtornos,
acidentes einsegurança à população.

À opçào pela contrataçào do serviço de manutençâo junto à concessionária sempre
semostrou muito onerosa e demanda a aquisição e armazenagem de materiais pelos
municÍpios; portanto, manter um grande número de itens em estoque para uso sazonal
ou de dificil planejamento de uso, causará inutilização p,or vencimento do material, ava-
rias (diversos materiais são sensíveis) e, em muitas situações, a falta ou demora na en-
trega ocasionados por processo burocrático e licitatório, poderão paralisar os atendi-
mentos de manutenção de iluminação pública.

Esta opção já fbi muito utilizada no passado, porém, na atualidade, a viabi-
lidade é tãocontestada que e desconhecido o rnunicípio cearense que as tem contratada
e em uso.

A Infraestrutura própria é uma das formas mais avaliadas para a prestação de servi-

ços de manutenção de iluminação pública, porem, devido aos elevados custos operaci-
onais e a dit'iculdade tecnicoloperaci«rnal, são poucos ou ftros os municípi«rs que consi-
deram e utilizam esta opção. Isto se explica pela complexidade dos serviços e nos re-
quisitos necessários para a operacionalização dos serviços, quais sejam:

' uma camiúonete com cesto aereo e ferramentas para utilização em iluminação
püblica está orçada em aproximadamente RS 400 mil;

' pelo menos 2 tecnicos eletricistas com certiflcação em NR-10 e NR-35,
ao custoaproximado de R$ l0 milmensais:

' «1uipe de epoio com técnieo ou engenheiro de segurança do trabalho e

engenheiroeletrici sta:

' necessidade de atendimento das normas de segurança do trabalho.

' riscos expostos pelo servidores na execuçâo dos serviços;

aquisição e estocsgcm de materiais para possivel utilização futura, pois. não sãcl

materiais tacilmente encontrados no mercado local. ressaltando-se que a estoca-
gem requeÍ cuidados adicionais, por tratar-se de material eletrico e de alto custo,
como luminárias e projetores LED, ou sensiveis às condições de armazenamento,
como as lâmpadas e luminárias com vidros.

Conclui-se portanto, que para a maioria das cidades cearenses, é inviável disponibi-
lizar a prestaçào de serviços de manutenção de iluminaçâo pública com infraestrutura
própria, uma vez que os custos para aquisição da infraestrutura seriam altos, o custo da

t
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menutenção individual e mensal seriam onerosos, e a equipe contÍatada não teri
manda de atendimentos para trabalho "tull-time", causando ineficiência e gastos
sivos que podem ser mitigados com a adoção de outras opções.

Denhe muitos fatores, incluindo a dificuldade de gestÍlo da manutenção de ilumi-
naçâo pública, a burocracia, a dificuldade de captaçâo de recursos para aplicação em
inhaestrutura, a morosidade no estudo e na aplicação dos recursos e a lentidão no pro-
cesso de modernização dos parques, muitos municípios adotam a tendente contratação
de PPP -Parceria Público Privadas, muito utilizada como alternativa por alguns grandes
municipios brasileiros.

Desta forma, através de licitação de eonçessãs dss direitos ç deveres da manutenção
de ilurninaçâo públiea, os munieípios entregam à inieiativa privada o direito rJe explo-
ração e o ônus de manter o parque aceso e eficientizado.

Os contratos de PPP normalmente possuem tempo de concessão entre l0 e 30 anos,

e a empres& ou consórcio vencedor, é custeado com o valsr anecadado com aCIP (Con-
tribuição de Seniço de lluminaçâo Pública) para custeio da manutenção de iluminaçâo
pública, melhorias, ampliações e eÍicientizações com luminárias LED.

f) sistema ds amecadaç§o de CIP precisa ser super&vitáner, para que a inciativa pri-
\adâ tenha interesse na PPP. ou a adtilinistraçâo munieipâl terá que complernentar o
valor para sustentar o funcionamento do sistema. Muitos municípios são detlcitários na
gestão do sistema de iluminação püblica, arrecadando menos em CIP do que etbtiva-
mente gasto com energia elétrica, materiais e sewiços para manter o serviço. Para a
maioria destes municipios, não haverá interesse da inoiativa privada para a prestação

destes serviços, o que poderia frustrar ou limitar a competição.
Para aqueles municípios superavitarios, que demandem um tempo extenso para me-

lherria e eficicntização do perque, ou que B)ssucm uma grande complexidecle devielo

às dimensõesdo municipio e da população, a solução PPP é bem interessante e merese

ser avaliada. Ocorre que se, para os municípios de maior porte, o sistema de iluminação
pública e superavitário, por que terceirizar i transferir à iniciativa privada? O que a
maioria dos municipios necessita é a melhoria da gestão do sistema de iluminação pú-

blica e realizar a manutenção do parque e as eficientizações com luminárias LED, atra-
vés da eeBtryüo de recursos. eom â eí]onomi& e/ou com reeursos próprios, Alguns tnu-
nieipios p{rssucm eapacidadc pera, §RtrÉ 4 e 5 anos substituir todo o parque eom lumi-
niirias LED, com os recursos de CIP acumulados e com os que serão incorporados ao
longo deste tempo. Para estes municípios, a PPP não seria, à primeira vista, a soluçâo
financeira mais viável,pois eles possuem capacidade orçamentária.

Como demonstrado acima, a solução na prestação de serviços de manutenção de

iluminação pública via PPP e, no minimo, questionável à aplicação aos medios e gran-
dcs municipios, e inviável pare pequenos municipios. perfil que nonnalmente compÕe

o sistema de msnutençãode iluminação pirblica da maioria dos municipitts.
Desta forma, a solução PPP não apresenta a melhor relação custo/beneficio e pelo

esperado desinteresse comercial da iniciativa privada.
A seguir, a opção mais utilizada pelos municipios e o de contratação de enrpresa

terceirizada e especializada na prestação de serviços eletricos para manutenção de ilu-
minação pública. Assim, cada município realiza o seu próprio edital de licitação e ge-

rcncia os ser"-iços de rnanutenção.

Esta opção possibilita ao rnunicipio:

gerenciar os recursos arrecadados da CIP aplicando-os da melhor forma no par-
que de iluminação pública; contratar de empresa de prestação de serviços con-
ttrnne sua capacidadei
ter Í'lexibilidade na contratação e maior facilidade do distrato, quando necessário:

lot
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previsibilielade de redução da CIP em caso de superavit da arrecadação,
o parque de iluminação já esteja atualizado:
possibilidade de alterações na operação da rnanutenção de ilunrinação
ao longo dos anos, quando necessário, para atendimento de novas regras, tecno-
logias e no\ias solicitaçôes dos munlcipes. Í'ato que pode ser de diÍlcil alteração
em easo de concessão PPPI
manutenção estár,el do parque de iluminação, sem riscos de receber o parque
degradado ao final de uma concessão PPP:

utilizar e pagar, stü demanda, &pcRas os materiais e serviços que efetivameRte
lbrem aplicados à manutenção da iluminação pública;
dispensar a contratação de eletricistas e demais profissionais, ferramentas e ma-
nutenção da i nfraestrutura operacional ;

dispensar a aquisição previa e estocagem de materiais de reposição, como lâm-
padas, reatores, reles, projetores e luminárias.

Devido aos altos custos pnra operação prtipria. ao rJesintcresse da iniciativa privada
aos pequenos e médios municípios cearenses e da insustentabilidade de um regime de
PPP para ilumina$o pública para estes municípios. resta como melhor alternativa a
contrataçâode empresa especializada para a realização dos serviços de manutenção de
iluminaçõo pública através de processo licitatório.

Demonstrada a neeessidade dos municipios viabilizarem a execuçâo de manuteoção rJa

iluminaçâo püblica de seus parques, em razão da incapacidade da maioria dos municípios na
resolução do problema de forma individual e dos custos e diÍieuldades técnico/operacionais,
o MunicÍpio optou por processo licitatório para contratação da empresa terceirizada para
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e
eticientizaçâo do sistema de iluminação pública.

DESCRIÇÃO OA SOLUÇÃO COIVIO UM TODO CONSTDERAT{DO TOr}O O
CICLO DE VIDA DO OBJETO.

A Le i Federal n. 14.133i2021 traz ainda em seu texto legal, como um de se us

objetivos, a análise de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas,
de modo particular ns fase preparatória do processo licitatórjo, considerando o ci-
elo dc vida do objeto da contratação, conforme dispõem o art, I I, inoiso I, e o art.
1E, inciso VIll, ambos do retbrido texto legal:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso pere e
Administração Pública, inclusive no que se retêre ao

ciclo de vida do objeto:
Art. 18. A fhse preparatória do processo licitatório e

caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual
de que trata o inciso VII do caput do art. I 2 desta Lei,
sempre que elaborado, e com as leis orçamenüirias,
bem como abordar todas as considerações tecnicas,
rnercadológicas e de gestão que podem interferir na

contratação, compreendidos: [.,.1
VIII - a modalidade de licitação, o criterio de
julgamento, o modo de disputa e a adequação e

eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os tins de seleção da proposta apta
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso

Y
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para a Administração Pública, considerado
ciclo de vida do objeto;

Reforça-se que a legislação licitatória trdz que este tema é conteúdo a

ser amesçido aoEstudo Téenico Preliminar. apresentando a descrição da soluç6o
Çomo um todo:

Art. l8 [...]
§ l'O estudo tecnico preliminar a que se refere o
inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de

modo a permitir a avaliação da viabilidade tecnica e

econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos: [...]
V[[ - descrição da solução como um todo, inclusive
das exigências relacionadas à manutençâo e à

assistência tecnica, quando for o caso.

Este ETP destina-se e contratação de empresas especializadns para exeeução
de serviços continuos de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, eficientiza-

ção e ampliação do sistema de iluminação pública, do Município de Crateús. CE.
compreendendo o atendimento a eventos de manutenção, o fornecimento de mate-
riais e destinação final ambientalmente sustentável dos materiais retirados do sis-
tema de iluminação pública, conforme especiÍ'icações tecnicas, criterios de quali-
dade e tempos de atendimento constantesneste documento.

Os serviços de manutenção do sistema de ilurninação pública englobarn todas
as atividades ccuidados técnicos necessários parâ assegurar o tbncionamento re-
gular e permanente do sistema de iluminação pública, a correção de não cont'or-
midades detectadas" a substituiçãoou reparo nos equipamentos e acessórios, o

atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas e Diodo Emissor de Luz
(LED) apagadas, triagem, recuperação dos materiais retirados da rede e o descarte
dos inserviveis,

TERMINOLOGIAS

Para o entendimento das terminologias utilizadas neste ETP correspondentes à

manutenção de iluminação pública, entende-se por:

§istema de lluminaçf,o Pública: materiais. equipameRtos e sistemas au-
tônomos de ilunrinação pública com os respectivos circuitos elétricos co-
nectados ou nãodiretamente com a rede da concessionária distribuidora de
energia.

Ponto de lluminaçâo Pública - IP: é un ponto caracterizado poÍ um par
de coordenadas georreferenciadas, no qual existe ao menos uma unidade
IP, Assim. um ponto geográfico com três lâmpadas / luminárias constituem
unr ponto IP.

flnidade de lluminaçâo Pública - UIP: e cada uma das lâmpadasDiodo
Emissor de Luz (LED) que integra o sistema de iluminação pública. Um
ponto [P com três lâmpadas/luminárias representa três unidades de ilumi-
nação pública. A unidade de IPé composta por conexões, fiação, relés tb-

í
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toelétricos ou Íbtoeletrônicos, dispositivos de segurança (
tores etc.), braços de sustentação, luminárias, projetores, lâmpadas,
res, capacitores, ignitores, refratores, fiação interna, entre outros, i

sáveis ao funcionamento da luminária.
' Manutenção do Sistema de Iluminaçflo Púhlica: Consistem na execução

de serviços de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e
eficientização do sistema de iluminação pública, com fornecimento de ma-
teriais e serviços.

' Manutenç5o Preventive: serviços de substituição de componentes do sis-
tema de forma planejada, ao final de sua vida útil, para evitar um defeito
eminente.

' Manutençâo Corretiva: sewiços executados no sistema de IP em conse-
quência da ocorrência de falhas, acidentes ou desgastes em componentes
do sistema.

' Melhoria: consiste nos serviços e materiais para substituição ou recupera-

çâo de componentes ou unitlades de IP, para melhorar os níveis de ilumi-
R&mento, aumentar aeticiência energétiea" melhorar à segurança no loeal
ou melhorar a estética.

' Ampliação: e a instalação de novas unidades de iluminação, com ou sem
instalação de postes, para estender os serviços de iluminação a locais ainda
nâo servidos por iluminação pública, isto quando esta falta trouxer proble-
ma-s de segurança aos municipes ou acompanhar a expansão do sistema
viário para melhorar a segurança nolocal e também servindo locais proble-
máticos.

. Eficientizaçflo energética: Clonsiste na substituição de componentes de lP
objetivando a melhoria dos indices de iluminação eom o menor consumo
possivel.

. Eficientizaçâo de Pontos de lluminaçfro Pública: e a modernizaçâo dos
pontos de ilurninaçilo pública eonsistentes neis serviços e materiais para
substituição ou recuperação de componentes ou unidades de IP, para me-
lhorar os níveis de iluminação, aumentar a eficiência energetica. melhorar
a segtuança no local ou melhorar a estetica.

' Circuito de IP ou Circuito Elétrico: é o conjunto formado pelos condu-
tores e elementos do sistema de controle e proteção, que alimentam e pro-
tegem, eletricamente, uma ou mais unidades de IP.

. Llnidade com alimentrção aérea: e o conjunto formado por um projetor
ou por uma luminária instalada em ponta de braço de até 5m de cornpri-
mento, em estruturapertencente ou não à concessionária e alimentada por
rede aérea,

' Llnidade com alimentaçfro subterrânea: é o conjunto formado por proje-
tor ou luminária instalado em estrutura ou fachada e alirnentado por rede

subtErrânea ou embutida.
' tlnidade embutidr no piso: é o conjunto constituldo por projetor instalado

no piso e alimentado por tios isolados instalados em eletrodutos.
' Unidade Ornamental ou Decorativa: e o conjunto fonnado por uma Iu-

minária (conjunto ótico), base, pedestal, anel, coluna, braço e suporte, de

concepção antiga ou contemporânea, instalado em iireas especiais por mo-
tivos turísticos ou arquitetônicos.

' Comendos de acionamento da iluminaçâo pública: composto por cone-
xôes, fiação, quadros de eomando, disjuntores, fuslveis, bases para fusiveis,
bases para relés, contatores, relés, eletrodutos e todos os equipamentos que

.a ,r
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Í'azem parte da iluminação pública na área objeto.
' Comando em GRI-IPO: é o acionamento único para um conj

nas.

Comnndo tNDMDtJAL: é o comando de unidades
mente da rede de baixa tensão da Concessionária, e acionadas individual-
mente. por rele t'otoeletrico, fotoeletrônico ou temporizador.
Redes subtemâneas e eéreas: conexões, oabos, isoladores, eletrodutos"
caixas de passagem, e todos os equipamentos que fazem parte da ilumina-
ção pública na área objeto. Nas redes subterrâneas, os componentes são
instalados em eletrodutos íixados em paredes ou tetos ou entcrrados no
solo.

DEFINIÇOES E NORMAS A SEREM T]TILIZADAS

Esta contratação contempla alem da execução dos serviços (mão de obra e
equipamentos /ferramentas) o fomecimento de todos os materiais necessários.

Todas as noÍTnas tecnicas relacionadas à prestação de serviços de manutenção
deiluminação pública deste ETP devem ser seguidas, especialmente as normativas
da:

. NBR 5l0li l8 - Iluminação Pública;

' NBR 13570196 - lnstalações eletricas em locais de afluência de público
- requisitosespecíficos;

. NBR 5460192 - Sistemas eletricos de potência;

' NBR 15688/12 - Redes de distribuição aerea de energia eletrica com condu-
tores nus:

' NBR 5410/04 - Versão Corrigida: 2008 (incorpora a Errata I de
17.03.2008 e confinnada em 30.11.2018) - lnstalações eletricas de baixa
tensão, ou outras que vierem a substituir.

Aplicam-se ainda as noÍrnas e disposições da concessionária de energia eletrica
ENEL (CNS-OMBR-MAT-21-1293-EDBR, bem como, todas as outras relaciona-
das aos trabalhos executados), bem como os preceitos da Resolução Normativa no

1000 da ANEEL, ou outa que r.ier a substituir.
EXECUÇÃO DOS SERWÇOS

A execução dos serviços contemplará a manutenção preventiva e coretiva,
melhoria, eficientização e ampliação do sistema de iluminação pública do Muni-
cípio de Crateús, CE, compreendendo o atendimento a eventos de manutenção, o
fornecimento de materiais e destinação final ambienta

lmente sustentável dos materiais retirados do sistema deiluminação pública.

NIAN r.l'r'rü NÇÃo PRu v EN'r'I vA E CO RRE'r'lV.{

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva englobam todas as ativida-
des e cuidados tecnicos necessários para asseguraÍ o funcionamento regular e per-
manente do sistema de iluminação pública.

Os serviços de manutenção correspondem à todas as atividades de inspeção,
substituição e reparos em equipamentos, acessórios e redes eletricas, incluindo o
fornecimento e a aplicação dos materiais necessários para assegurar o seu funcio-
namento normal.

A manutenção do sistema de iluminação pública engloba todos os locais que

ALt''

,,'i I,1. 7 O vt l ,> f .t 
">.-vl C,t tt 4. l > e\> /6*-



w frfíIl! EUD
')a1cad, ncrr p.rt r.rcc.

possuamiluminação, e que sejarn públieos, ineluindo vias, pontes, túneis,
jardins, canteiros, ginásios, placas, monumentos e demais predios públicos de

lor histórico. entrç outros, ssjam em área urbana ou rural,
A manutençâo preventiva oeonerâ de forma planejada e organizada, e será

solicitarla conf'orme necessidade e disponibilidade do municipio e das equipes de
trabalho. com a indicação das UlP.

Preventivamente, para reduzir a perda dc rendimento das luminárias. podcm
ser solicitnda a limpeza cornpleta do r.ronjunts da unjdade.

A manutenção corretiva será feita em f'unção dos problernas encontrados
pela equipe deronda do rnunicípio ou da Contratada, pelo atendirnento das recla-
mações dos cidadãos, por solicitação da Adrninistração Pública, ou para atender
situações que envolvam questões de segurança e exijam atendimento imediato.

A Contratada deverá observar as condições mecânicas das unidades de [P.
inçlusive soldas, parat'usos, junções e outras, solueisnnndo tsdo c qualquer pro-
blema no parque de iluminaçâo.

Os serviços de manutenção possuem uma complexidade tecnica relevante,
eolno por exemplo, Ra manutenção de um ponto Bpegadoi onde a equipe devera
realizar teido um proeedimento de deteeçf,o de falhas, sorn o impedimento da inci-
dência de luz sobre o sensor do rele ou da chave de comando em grupo, veriticando
seu tuncionamento:

Se com a substituição do relé o ponto vier a aoender, a fblha foi detectada.

Se com a substitüção do rele o ponto não acender, deverá ser veritlcado
o estado da lâmpada e substitui-la se necessário.

Se eom as substituições de rele e lâmpada o ponto não acender, o eletri-
cista deveÉ averiguar outros componentes do sistema, como a fiação, rea-
tor e consçtoÍss,
O relé ou a lâmpada só dever&o ser sutrstituidos se cfêtivamente e êom=
provadamente estiverem com defeito,
Para o atendimento a luminárias LED. apos a verificação do rele, fiação
e conectores, caso o ponto não volte a f'uncionar, a luminária LED deverá
ser retirada e sutrsütuída.

EFTCTENTTZÂÇÃO E MODERNTZAÇÃO

A modernização do sistema de iluminação se dará pela troca de equipamentos
de baixa et-rciência poÍ novos equipamentos, mais modernos e com maior eficiên-
eia.

A substituiçâo de equipamentos não se limita somente a lâmpadas e reatoÍes,
mas a todos oscomponentes do ponto, quais sejam: cintas, parafusos, fios, conec-
tores, braços de iluminação" r'eatores, bases para relé" relés aeionadorEe ou ehatrcs
magnétieas, hoeais.luminárias, luminárias l,HD e ouffos

Quando solicitado pelo município, à manutenção em pontos ineficientes, a

Clontratada irá realizar os serviços de efiçientização e modernização do sistema de
iluminaçâo pública. Tratando da substituiçâo ou irnplantaçâo de lurninárias de
LED, estas serão pela aquisição e instalaçâo / substituição / eÍicientização com
luminárias LED dos materiais e modelos previstos na presente contrataÉo, con-
forme plani lha orçamentária,

AMPLIAÇÃO PO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO P{IBLICA

Por ampliação entenda-se a instalação de novos equipamentos de iluminação
?
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em locais que ainda não os possuam.
Para todas as ampliações, a empresa CONTRATADA elaborará e di

lizar"á urn projeto elétrico (elaborado pela equipe técnica da CONTRATADA), sob
sua responsabilidade, de acordo com as normas vigentes e obedecendo aos criterios
da Concessionaria ENEL, que deverá ser encaminhado à CONTRATANTE para
que seja tomado conhecimento tecnico e operacional de todas as atividades ne-
cessárias, e para alocação dos materiais e serviços.bem como para programação
da-s datas para realização dos serviços,

Qs projetos contemplarun todos os documentos necessários a execução da am-
pliação do parque rJe iluminação pública, contemplando no mínimo:

a

Analise de viabilidade tecnica para implementação do projeto;

Cálculos (dimensionamento de cabos, queda de tensão e etc);

Plantas de localizaçâo e identificação dos componentes com geonet'eren-
ciamcnto dospontos:
Especiticação de equipamcntosl

Rede de alimentação (baixa e/ou media tensão - inclusive transformadores);

Memoriais;

Listas de matériasl

Anotação de Responsabilidade Tecnica -ART;
Aprovação junto à Concessionaria ENEII

Quando da substituição de pontos de iluminação pública por outro tipo ou po-
tência" a contratada deverá elaborar um projeto, infonnando o endereço completo
do ponto de [P, a situação atual e & nova situação do ponto de IP,

A execução dos serviços necessários para a ampliação do sistema de ilumina-
ção se dará atraves de ordem de serviço.

Os procedimentos para instalação de um novo ponto de iluminação seguem a

mesma lógica dos procedimentos das manutençôes, onde são utilizados os mesmos
materiais, serviços, equipamentos e equipes de trabalho. Após a instala$o de no-
vos pontos de iluminaçãopútrlica. o Fiscal de Iluminação Pública reali:,mni a Íisca-
lização e medição, e posteriormente submeterá o projeto à Concessionária de Ener-
gia para inclusão da UIP no sistema de controle e cobrança.

MATERIAIS

Os materiais necessários pare a prestação dos serr.'iços de manutenção do sis-
tema deiluminação estão listados no nremorial descritivo. Serõo fornecidos pela
Contratada, e serão pagos mediante comprovada aplicação dos mesmos e aprova-

çâo pelo fisccl do contrato,
C)s materiais deverão atender as descrições da lista de rnateriais deste ETP e,

quando pertinente, deverâo possuir Certificado de Homologação do Produto ou
CertiÍicado de Ensaiosde Material emitido pela concessionária de energia elerica
(ENEL). Caso a Concessionária não possua especificação tecnica do material, es-
tes devem comprovadamente obedecer às normas brasileiras (ABI.{T NBR) apli-
cáveis.

A Contratada deveni manter um almoxarifado para guarda e acondiciona-
mento de materiais eequipamentos de ilurninaçâo pública, Os materiais retirados
da rede de iluminação pública, considerados inservíveis, assirn como as lâmpadas

f,
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substituídas deverão ser descartadas de forma ambientalmente
especifico para este fim. em empresas que atendam as determinações
ambiental competente. Todos os descartes deverão l'ir acompanhados do
descarte. ernitido pela empresa responsável pelo recebimento do material descar-

tado.
A eontratada devera encaminhar a Secretária Municipal de Infreestruturâ só-

pia do (s) Laudo (s) de Descarte emitido pela empresa responsável pelo descarte

ambientalmente correto. Mensalmente. a Contratada deverá entregar os Laudos de

Descarte (caso ocorram), relatório por item constando os materiais retirados da

rede de ilurninaçõo püblica. classificados colno inservíveiVdescarte ou reaprovei-
táveis (usados, mâs em condições de reutilização e com prazo de garantia vigente),
eópia dos termos de recebimento dos materiais sntreguss para reutiliznç6o nos mu-
nieipios eonsorciados e em estoque nos almoxarifados da eontratada,

Os materiais retirados da rede de iluminação pública, considerados servíveis
e que possam ser reutilizados, deverão ser entregues à Secretaria de Infraestrutura
mediante termo de recebimento, sendo que os custos deste serviço devem ser ab-
sorvidos como despesasindi retas pelo Í'ornecedor,

Os materiais usados e retirados da rede de iluminação pública, somente po-
derão ser reâplieados no sistema som & devida aonêordâneiilanuênpia do Muniel=
pio, nesse easo pelâ Seerctana de lntlaestnrtura, Neste easo, Râo haverá garantla,

Todos os materiais retirados do sistema de IP serão transportados pela Con-
tratada para scu almoxarifado, Ali ficarâo temporariamente guardados, classifica-
dos e posteriormente serão devolvidos ao município, quando pertinente ou descar-
tados quando fbr o caso.

Em nenhuma hipotese os materiais retirados poderão ser utilizados em outro
ntunicÍpirt.sujeitando-se à coRuatada as penalidacles previstas nâ lei. no Edital.

Os materiais constâ.ntes ou nâo na lista de itens licitados poderâo ser forneci-
dos pelo município, bem como os materiais usados e retirados anteriormente, clas-
sificados e çonsidçrados servíveis, Neste Çaso a contratada somente executani o
serviço de mânutençüo.

O sistema de iluminação pública está, em sua maior parte, instalado n&s es-

truturas das redes aéreas de üshibuição de energia eletrica da concessionríria de
energin eletrica ENEL e possui luminárias abeftas e fechadas, contbrme o antigo
padrão da Coneessionária.

Tambem se encontram estruturas especificas para ilurninação pública, ali-
mentadas por circuitos aéreos ou subterrâneos. Alguns circuitos possuem comands
em grupo, atraves de chaves magneticas equipadas com reles fotoeletricos e outras
são comandadas por reles fbtoeletricos individuais. A iluminação pública tambem
possui luminárias especiais que são encontradas em praças" avenidas e outros lo-
gradourtrs públieos,

Conheeida a iluminação pública existente no Munieipio de Crateús, é possi-
vel ao proponente estimar os materiais que deverá manter em estoque para atendi-
mento dos serviços solicitados. A estimaliva de quantitativo e manutençâo do es-

toque são de responsabilidade da empresa contratada.
As atividades de manutenção requerem cuidados tecnicos necessários para

{lsscgurer o tuncionamento regnlar e permanente do sistema de iluminação púrblica.

Os eventos de manutenção podem ocorrer de fonna normal conforme a vida ütil
dos equiparnentos instalados, mas também estâo sujeitas às intemperies clinráticas.
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Quando possível, os materiais utilizados na rede (luminária. relé, reator,etc)
devem possuir nrarcação da data de instalação / garantia, para facilitar
o trabalho posteriordos eletricistas na determinação se a troca/manutenção
em questão é em garantia ou não.

Para os serviços de eletricista, o prazo de garantia será de no mÍnimo 90
(noventa) dias.

Para os rnateriais, o priuo de validade/garantia/vida frtil será aquele ofere-
cido pelo fabricante. Não será pennitida a instalação de materiais com
prazo de validade/garantiaivida útil rnenor que 50% dequele indicado pelo
Íbbricante (ex.: prazo validade/garantiruvida útil, l2 (doze) meses de vali-
dade estampada no prociuto, não podera ser instalado na rede, quando o
prazo de validade remanescente for menor que6 meses).

Excepcionalmente quendo o produto nâo contiver informação da vali-
dadelgarantia/vidaútil, obrigatoriarnente â Contratada deverá eoneeder o
prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias.
A garantia de materiais e serviços inicia a partir da data de atendimento da
ordcm de serviço e consequente cadastro no sistema de gestão da manuten-

ção da iluminação pública.
A garantia ficará limitada somente aos serviços, quando os materiais (no-
vcls ou usados) tbrem disponibilizados pelo municipio consorciado.

Quando houver reineidêneia de ocorrêneia do mesmo problema no lllesmo
pontoanteriorrnente atendido, a Contratada deverá substituir os materiais
detbituosos confbrme os prazos de validade e garantia mencionados acima.
sem resultar emcobranças de materiais e serviços.
Se houver substituição de um mesmo material em garantia, que caracterize
a utilizaçãode material de má qualidade, com falhas çonstrutiva-s ou de pro-
dutos nãohomologados pela Concessionária de Energia, mesmo que o
atendimento tenha sido efetuado a mais e 90 dias, o serviço não podeni ser
cobrado.

O suprimento de materiais para reposição no sistema de iluminação pública é

de responsabilidade da Contratada, que deverá manter estoque de materiais em
quantidade adequada psra a,ssegurar cl pronto restabeleçimento do sistema de ilu-
mineção pública e a ÇontiRuidade clos serviços de rnanutençâo.

Caso haja necessidade da aplicação de algum material ou serv'iço nâo relacio-
nado nos itens deste ETP, a Contratada deverá comunicar essa circunstrância à

eoilratnnte" queprovidenciara o material ou a contretação do serviço lbltante.
A proponente deve levar em consideração que as exigências tÍatam do MI-

NIMO EXIGIDO PARA PRESTAR OS SERVICOS. Entretanto, e responsabili-
dade da Contratada atingir e atender a todos os pedidos de manutenção da ilumi-
naçâo pública, sem gerar atrasos.

As Ordens de Serviços (OSs) paÍa a MANUTENçÃO ao sistema da ilumina-
ção pública serão emitidas pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura diretamente
para â empresa Clontratada, pam que ela execute/etenda a demanda gerada nos
prazos apresentados em memorial descritivo.
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PAGAMENTO

O pagamento pela execuçâo dos serviços propostos nesta contrataçâo
feito em favor da licitante vencedora, de acordo com cada item e subitem, mediante
trensfbrênoiardegdsito bancário em sua conta corrente, após as entreges / exeeução
dos seniços, acompanhados da respectiva nota fiscal.
Mensalmente, serão contabilizados os serviços prestados para seu posterior paga-
mento.

A medição dos serviços consiste na aÍbriçâo prévia do que foi et'etivamente
realizado durante o mês de referência, na qual se verifica, por meio de procedi-
mentos técnicos e de instrumentos apropriados, a*s quantidades de materiais ou de

serviços efetivamente executados dentro das etapas do contrato, bem como a ade-
quação às especificações técnicas do ETP, e aos noÍrnativos que regulam esta fase
da contratação.
Somente ser$o pagos os serviços aprovados.

Somente serão aceitas as notas tlscais de materiais e serviços se estiverem em
confbrmidade com os relatórios de medição mensal.
Para fins de apropriação correta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISSQN) asNotas Fiseais de serviços deverão ser emitidas individualizadas, E res'
ponsabilidade da Contratada a veriticaçâo da legislação municipal para lança-

mento da aliquota correta na Nota Fiscal em conftrrmidade com o tipo do serviço
prestatlo,
.luntamente com o envio da nota fiscal, mensalmente, a Contratada deverá enviar:

. Os relatórios de materiais e serviços que serão obrigatorianrente assinados

com identiÍicação do Engenheiro Eletricista da Supervisora (caso exis-
tente), pelo Fiscal do Contratante e pelo Engenheiro Eletricista preposto da

Empresa Contratada;

' Relatórios e documentos de descartes de materiais;
. Relação dos funoionários da Contratada que prestaram seruiços no periodo

em que houve a mediçâo, constando. nome, CPF, data de admissão, data
das últimas térias, periodo previsto para gozo das próximas férias. E ainda,
destes funcionários:

. eomprovante de rcgularidade Çoln o INSS e FGTS:

' Comprovante de regularidade das férias, quando ocoÍrerem,

' Certificado NR-10 de todos os tlncioniirios da relação;
. Certificado NR-35 de pelo menos um dos Íuncionários da equipe de traba-

lho:

A execução dos serviços será mediante o regime de empreitada por preço uni-
tário. Nesta empreitada trnr preço unitário o preço foi fixado por unidade detenni-
nada para cada serviço. Os pagamentos corresponderão ao relatório dos serv'iços

efetivamente executados acompanhados do relatório de serviços e da respecüva
Nota Fiscal.
A fbnna de pagamento será etn ate 30 (trintâ) dias após o recebimento definitivo
de cada serviço, com a respectiva nota fiscal e demais documentos previstos.

Seni pago à Contratada somente o valor dos serviços efetivamente executados e

materiais uti lizados, conforme relatório.

Nenhum Bagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liqui-
dação qualquer obrigação tinanceira que lhe lbr imposta, em virtude de pcnalidade

ou inaümplência, sem queisso gere direito ao pleito do reajustamento de preços
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ou coÍreção monetária.
considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram
dos, podenlocoÍrer sobras (saldos de itens nâo utilizados), assim os valores
pondentes serão cancelados após o atingimento das quantidades previstas
o fim da vigência do conhato.

GESTÃO

A gestão do contrato será realizada pla CONTRATANTE, cabendo entre outra.s
ações:

' Estabelecer comunicação Íbrmal com a contratada visando zelar pelo fiel
cumprimentodo obj eto contratado;

' C-oordenar, comandar e acompanhar a execução do contrato agindo de
forma proativae preventiva;

' Observar o cumprimento das regtas previstas no contrato e buscar
os resultadosesperados;

' Solicitar formalmente à contratada a correção de pendências constatadas
na execuçãodo contrato;

. Convocar e coordenar reuniões;

. Intervir e adotar providências na identificação de qualquer tipo de incon-
formidade. incluindo atrasos no atendimento de pendências anteriormente
solicitadas:

' Avaliar eventuais atrasos nos prazos de otendimento ou ocorrências que

possÍrm gerardificuldades à conclusão do objeto contratado;

' Analisar e conduzir processo com solicitação de repactuação do objeto, re-
ajuste financeiro, reequilibrio fisico-financeiro, acrescimo/supressão de
itens, intemrpção de serviços, prorrogação de prazo ou enceÍTamento uni-
lateral:

. Receber, rnanifestar-se e dar o encaminhamento devido às dúvidas ouques-
tionamentos feitos pela Contratada;

' Analisar o Plano de Trabalho da Contratada, emitir parecer e aprovação;

' Instaurar e conduzir eventuais Processos Adrninistrativos, incluindo a apu-
ração de responsabilidades, aplieação de advertêneias e ou multas nos 0a-

sos de descumprimento das obrigações contratuais entre outras penali-
dades previstas no eontrato, e até mesmo a rescisão eontratuâl.

OBRTGAÇÔES Ua EMPRESA VENCEDORA

Mediante exposto neste ETP, cabe a Contratada:
. Cumprir todas as exigências constantes do ETP - Estudo Tecnico Prelimi-

nar, Termo de Referência e Edital.
. Permitir e facilitar a inspeção dos serviços pela fiscalização, em qualquer

dia e hora, devendo prestar todas as informaçôes e esclarecimentos solici-
tados pelos tecnicos do Contratante.

A qualquer tcmpo a fiscalização podcrá solicitar a substituição dc qualqucr
membro da equipe técnica da Contratada, desde que entenda que seja be-
nefico ao desenvolvimento dos trabalhos.
A Contratada obriga-se a colocar à disposição os equipamentos necessários
para execução dos serviços, os quais poderão ser reforçados ou substituídos,

CY\,



epUH'TTEU§
'laicrr,tlu rxrur p.rt r,,rrc.

confbrme determinação da Fiscalização.
A Contratada só poderá iniciar os serviços mediante Ordem de
emitida pela Contratante, conforme a demanda dos municípios,
Atender todas as disposições contidas no ETP. Termo de Refbrência e
tal quanto à execuçâo dos serviços de manutenção preventiva e corretiva,
eÍicientizaçâo e modernização, ampliação do sistema de iluminação pú-
blica e materiais. obsewando ascaracterÍsticas e especificações de cada um.

Cumprir com os prazos de execuçõeVatendimentos das Ordens de Sen,iços

;nr ponto de iluminação pública * IP, bem como, do prazo de inicio e
finalizaçâo de execução das Ordens de Serviços e os casos de urgencia e

emergencia todos previstos no ETP,Termo de Referência e Edital,
A rcsprnsabilidade pelo eontrole de qualidade dos serviços e materiais ê

exclusividadeda L--ontratada, reservantlo.se o direito ao eontrataRte, de,
quandojulgar necessário, fazer suas verificações. Anão execução dos ser-
viços dentro dos padr&s exigidos irnplicará na não aceitação dos serv'iços.
Reserva-se o direito à Contratante de apresentar redução ou acrescimo nos
quantitativos dos serviços, nos termos do art. 125 da tei Federal nu

14. 13312021,

A L-olltratada deve garantir, durante a execuçüo dos serviços. a Çontinui-
dade c a scgurença do trátbgo: a proteção c I coRsL.rv'ação tlos serviços
executados; e sinalizare manter a vigilância necessária à segurança do trân-
sito.
Todas as frentes tle serviço, deverão ser ostensivaments sinalizarlas com
placas e dernais equipamentos de sinalização.
Prestar garantia dos sen"'iços de eletricistas e materiais pelo prazo Previsto
no ETP. Tenno de Refcrêneia e Edital,
A eontratada se obriga a manter, durante toda a execuçâo do contrato. em
compatibilidade com as obrigaçôes por ela assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas neste ETP, no Termo de Referência e

no Edital,
Alocar durante todo o perlodo dos serviços ao menos urn profissional de
nivel superior,com experiência. detentor de atestado de responsabilidade
téeniea. devidamente registrado no CREA, acompanhads das respectives
L--ertidões de Acervo Técnico - CAI, expedidas pelo CREA, que compro-
vem ter o profissional executado os serviços com características tecnicas
similares às do objeto desta eonEatação,
Realizar eom zelo c fidelitlade a prátiea da boa exeeução dos se,,*iços. ob-
servando as noÍrnas e especiticações, realizando verificação in loco e a me-
lhor metodologia. nâo seadmitindo moditieaçôes sem a previa eonsulta e

coneordância da Fiscalizaçâo, à qual se eompromete, desde já, a submeter-
se.

Manter ern peúbito estado de limpeza os loçais afetados pela execução dos
serviços, recolhendo materiais e dando-lhes o destino adequado.

Pre*star flsscs,soria teeniea eom orientaçÕcs. sugestÕes, instruçôes ou reÇo-
mendações,exemplos de aplicação em outros sêrviços c essistênoias téoni=
cas rJe interessc do eontratantc em relação a serviços, prqctos e atividades
que envolvam o otrieto da contratação, fbrnecendo normas para aperfeiçoar
e garantir eficiência aos serviços.
Não subcontratar nenhum serviço sem o previo conhecimento e consenti-
mcRto do elontratante e desde que &tenda aos requi$itos estaheleçidos no ?

11 /
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Termo de ReÍbrência e Edital.
Supervisionar c soordeR&r os trabalhos de eventuais subcontratadas.
mindo total e úniea responsabilidade pela qualidade e eumprimento dos
prazos de execução dos serviços.

' Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou a conclusão de ativi-
rJades em execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização.

' Providenciar junto ao CREA a devida Anotação de Responsabilidnde Tec-
nica (ART) relativa aos serviços objeto da contratação. de acordo com ir

legislação vigente.
' Tbmar todas as providências necessárias ao pert.eito desenvolvimento dos

serviços, arcando com todas as despesas, sem ônus adicional ao Contra-
tante.

' Promover rnedidas de proteção pâra a redução ou neutralização dos riscos
ocupacionais aos seus empregados, bem como fomecer os equipamentos
de protelâoindivitluais (EPI's) nccessários, otrsen'untlo e cumprintlo as

nonnas regulamentadoras e legislaçôes Federais. Estaduais e Munieipais
de Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho e elaborar o PCMAT - Pro-
gremà de eondições e Meio Ambiente do Trabalhoda obra e devidamente
registrado no MTE - Ministerio do Trabalho e Emprego.

' Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares, cabendo à Contra-
tada todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e traba-
lhista em vigor,

. Atlntar torlas as providêneias e assumir todas us obrigações estabelecirlas
na legislação especifica de acidente do trabalho quando, em ocorrência da

especie, foremütimas os seus tecnicos e ernpregados, no desempenho dos
serviços ou em conexão com eles.

' Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção
coletiva do Sindicato de Classe a que seus empregados estiverem filiados,
sem ônus adieional ao C-ontratante,

. Fornecer sempre que solicitado, declaração por escrito, sob as pônas da lei,
de que estão cumprindo integralmente com todas as obrigações trabalhistas
e previdenciárias deconentes do Contrato, de acordo com o disposto no art.
l2l da Lei Federal n. 14.133,2021, seln o prejuizo da consulta acerca da

regularidade trabalhista prevista nos arts, ó8, incisos íV e V e 91, § 4o, do
mesmo pre.ceito legal.

. Pagar em dia os selários e dcmais beneticios &os seus emprÊgados, bem
eomorecolher, no prâzo legal, todos os encârgos e tributos.

' A inadimplência da Contratada, com ref'erência aos encargos decorrentes
do Contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Con-
tratante, nem poderá onerar o objeto, razão pela qual a Licitante vencedora
renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade, ativa ou
pnssiva. com o eontratante.

. No easo de thlhas. diserepâneias" omissões ou transgressôes às Normas
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à Contratada formular imediata
comuni cação escritaao Contratante, buscando o i medi ato encam i nhamento
do assunto, de fcrrma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos
serviços.

' Antecipar. sempre que prssivel, a execução dos serviços, visantlo garantiÍ
o oumprimento dos prazos estehelccidos e somp€Rsar* preveRtivatnente. a
oeonêneiade imprevistos que poderiarn irnplicar crn atr&so futuro de etapas
específicas de serviços.

\,
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Reparar, conigrr, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas,
total ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vicios,
feitos ou incorreções, resultantes da exeoução, ou dos materiais utilizados,
no pÍazo máximo estabelecido pela fiscalizaçâo.
Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto da contratação, sem previa autorização do Contratante,
Mânter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de
habilitação e qualificaçâo exigidas no Termo de Refbêncis e Edital.
Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas,
custos edespesas dcconentes de danos, ocorridos por culpa sua rlu de qual-
quer de seus ernpregados e prepostos, ohrigando-sc por quêisquer respon-
sabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do previsto
no Tenno cle Refer€ncia, Edital e no Contrato ruser assinado.
Responder por danos materiais, ou fisicos, causados por seus empregados
diretamente ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.

Os serviços de rnobilizaçâo e desrnobilizaçâo de pessoal, ferramen-
tas. equipamentose demais necessidades deverio ser de responsabilidade
da Contratada, devendoexercer total vigilância nos locais dos serviços, res-
ponsabilizando-se por furtos, roubose atos de vandalismo que porventura
vierem a ocorrer durante a execução dos serviços.
Etbtuar reunião, com a participação do Engenheiro Eletricista da Contra-
tada e o Fiscal do Contratante (se houver), para organização, planejamento
e análises dos serviços realizados.
Atender e obedecer às normativas da concessionária de energia elétrica
ENEL,bem como os preceitos das resoluções aplicáveis da ANEEL e pres-
crições normativas da NBR.

E§TIMATIVA DA§ QTJANTIDADf,§ A §EREM CONTRATADA§

Com a finalidade de definir a necessidade atual do município, no que se refere
aos seffiços a serem prestados,foi feito eampanha de veriÍieação em camfxt" Qomo

talnbém, levantamentos e análise de sistema de posicioRamento global- GPS, alérn de

visitas ao Lixão, local atual de descarte.
Com as informações registradas, buscou-se identificar os dados relevantes para

tutura eontrataçâo,

ESTIMATM DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.
No Proieto Básico serÍIo detalhados a composiçõo dos Custos, e elaborado a Planilha de
eomposiçüo dos eustos, baseada na estimativa de Preços conforme a Lei 14.133/2021.

JTISTIFICATTVAS PARA O PARCELAME,NTO OTi NÃO DA SOLUÇÃO
Nos termos do art, 47" insiso II, da tei Federal no 14,13312021, as lieitações atenderâo ao
prineipio do pareelamento, quando tecnicamente viável e eeonomieamente vantajoso. Na
aplicação deste princípio, o § l'do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados
a responsabilidade técnico, o custo para a Administração de vários contratos Íiente às
vantagens da redução de eustos, eom divisão do obieto em itens. e o dever de buscar a
ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
Em vista disto, o principio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação.
parâ a prestação do serviço, o julgamento dos itens do otljeto devcrá oeorrer por preço 'l

it,'?
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GLOBAL, em razão das particularidades de utilização dos itens durante a execução
e materiais), onde há necessidade de que a mesma empresâ seja responsável pela
dos serviços com o fornecimento de materiais, sendo inviável a contratação de empresas
diversas ao qual uma ticaria responsável pelos serviços e outra pelo material, o que poderia
açanetar prguizos na execuçâo, tendo em vista que o não atendimento de ume delas
impactaria na execução de outra, especialmente eCIm a peralisação de mão de obrs,
ocasionando prejuízos financeiros e no pftLZo de execução, mobilização e desmobilização.
Tâis fatos poderiarn prejudicar a segurança e a mobilidade da população atendida pla
manutenção (em razão de atrasos), com prejuizo ao interesse público. Da mesma forma, o
julgamento por preço GLOBAL garante escala, o que possibilita a redução de custos
operacionais, logísticos e consequentemente a redução de custo final, obtendo-se assim a
proBosta rnais vantajosâ pera Administraçâo Públiea,

CONTRATAÇÔE S CORRf, LATAS E/OU I I\TE RDE PEN D ENTE S.

Ainda nos ensinamentos de Marçal Justen Filho. sobre o conteúdo previsto no art. I 8. § lo,

inciso Xl, da Lei Federal n. 14. I 331202 l, verifica-se que:

As contratações correlatas são aquelas que versam sobre

objeto sirnilar ou complementar. As interdependentes são

aquelas cuja execuçâo possa afetar ou ser afetada pela

contratsção examinada,'[.,.] Tais aontratações podem ser
passadas, contemporâneas ou futuras, sendo pertinente

tomar em vista a sua existência ou os seus efeitos para

obter o melhor resultado possivel no procedimento
licitatório a ser realizado.

Aexecução da prestação de serviços de manutenção de iluminação pública independe
de qualquer outra contrateção oorelata para ser executada, devido todos os materiais e

serviços necessários à sua execuçâo, serem fomecidos pela mesma empresa.

Contudo, e importante destacar que para alguns projetos sazonais e intermitentes que

envolvem ampliações, melhorias e eÍicientizações da iluminação pública, poderá ser

necessária a aquisição de outros materiais complementares, que não necessariamente são

considerados materiais de manutenção de iluminaSo pública, como postes metálicos, kits
postinho de entrada de energia, luminárias LEDs de diversos modelos, projetores LEDs,
entre ouhos. Mas, importante fiisar, que para a f'uncionalidade do objeto desta eontrataçâo.
nâo há necessidade de nenhuma contratação correlata e interdependente.

DETVT()NSTRATWO DA PREVTSÃO Oe CONTRATAÇÃO.
A pretensa contratação refere-se a serviços essenciais, lnúmeros preiuizos ocorrerão

caso a manutenção do parque de ilurninaçâo pública do rnunicípio de Crateús seja
intenompida. O atual Plano de Contratação Anual tbi elaborado pela gestão anterior, que,

por motivos judieiais, foi obrigatla :r se afastar. A atual administração enfrenta uma situação
delicada, pois precisa iniciar uma nova gestão sem ter participado do planejamento anterior.
Alem disso, deve dar continuidade aos serviços públicos e respeitar os preceitos legais
vigentes. Diante dessa realidade, a gestão atual está providenciando as devidas alterações no

I
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PCA (Plano de contratação Anual) para incluiÍ serviços essenciais, sendo
estudo um deles.

IO. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
O resultado pretendido, é a obtenção da contrataçâo mais vantajosa para a

administração pública, atendendo conjuntamente com rnais eficácia e objetividade, uma vez
que amplia ganhos por meio da economia de escala e reduz os custos da contratação atraves
da racionalização e otimização operacional da máquina administrativa. Com a presente
solução escolhida, busca-se alcançar a execução dos serviços objeto deste ETP com preço
inferior ao valor de mercado, garantindo economia em escala. Dessa forma, alcançada a
economicidade desejada, é consequência lógica à existência de melhor aproveitamento dos
recursos financeiros, especialmente porque haverá a aquisição de serviços de alta qualidade
por um preço menor do que a media de mercado, garantindo maior efrciência e eficácia na
prestação de serviços de manutenção de iluminação pública para toda a sociedade.

PROVIDÊNChS A SEREM ADOTADAS PREVTANIENTE À CBLnge{ÇÃO DO
CONTRATO

Na elaboração do Estudo Tecnico Preliminar, conforma leciona Marçal Justen Filho,
'"incumbe à Administração identificar as rnedidas a seu eargo indispensáveis ao desen-
volvimento satisfatório da licitação e eo atingimento dos resultados pretendidos",

Recomenda-se que a fiscalização e a gestão do contrato sejam sempre realizadas por
tuncionário do corpo tecnico com capacitação na área, capaz de identificar irregulari-
dades na prestação do serviço e corrigir a execução.

DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTTVAS
MEDIDAS MITIGADORAS.

Corno já mencionado na descrição da solu$o como um todo, o presente ETP destina-
se a contratação de empresa prestadora de serviços com o fornecimento de materiais e

destinaçâotinal ambientalmente sustentável dos materiais retirados do sistema de ilumi-
nação pública.

As lâmpadas de vaBor de rneroúrio. que contém substâneias capazes de causar seve-
ros impactos ambientais, foram utilizadas antigamente para a manutenção de ilumina-
ção pública, mas atualmente estão proibidos. Para este item em específico, temos un
hatamento especial sempre que encontradas: "As lâmpadas de vapor de mercúrio serâo
substituídas por lâmpadas de vapor de sódio ou por vapor metálico ou por outros tipos
de luminárias. Assim, sempre que houver a necessidade de manutenção de um ponto
de ilumina$o com lâmpada de vapor de mercúrio, este será substituido e deverá ser
informado à Secretaria de infraestrutura."

Para mitigar o problema de acúmulo de lixo residual das manutenções de iluminação
pública, como lâmpadas, reatores, relés, braços metálicos, cabos de energia eletricq
entre outros, é exigido a destinação ambientalmente sustentável e correta dos materiais
retirados da rede: "AContratada deverá encaminhar cópia do(s) Laudo(s) de Descarte
emitido pela empresa responsável pelo descarte ambientalmente correto."

Mensalmente a Contratada deverá entregar os Laudos de Descarte (caso ocorram),
relatório por item constando os materiais retirados da rede de iluminação pública. clas-
sit'icados como inseru-íveis/descarte ou reaproveitáveis (usados, mas em condições de
reutilização e com prazo de garantia vigente), cópia dos termos de recebimento dos ma-
teriais entregues para reutilização nos municípios consorciados e em estoque nos almo-
xarifhdos da Contratada.
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Há ainda, o impacto ambiental relacionado à emissão de gases de efeito estufa,
queima de combustíveis fósseis relacionada à utilização constante dos veíc
realização dos serviços de manutenção de iluminação pública. O atendimento
deuma empresa com pelo menos uma Central de Operações, localizada em ate

Municipio de Crateús , reduzindo os trechos percorridos e os custos de des
locais mais distantes, possibilitando um menor impacto ambiental decorrente das emissões

de gases do efeito estufa.

POSTCTONAMENTO CONCLUSNO SOBRE A ADEQTIAÇÃO DÂ
CONTRÀTAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDAI}E A QUE SE
DESTINA.

Com base nos elementos obtidos neste estudo preliminar, deelaramos que é

\rtÁVEr: a presente eontrâtâção dos serviços aqui estudados. eneontrândrse nâ
SOLAÇÁO 04, amais adequada para o atendimento da necessidade em questão.

*lrtlUllEUI)
\P/ 1qr,d"nai{po\ü4i.

Crateús - C8,22 de julho de2024.

Responsáveis pela elaboração do ETP:

/,,/ - t|--*L, / /)r**...,- ü'* ur\ur." R',J^x, e t L'*** 
;-zLiLi* Maria AlVes tlê Oliveira Davi kelton Rodrigue§ Lima

Elquipe de Planejamento Equipe de Planejamento

A^fuw'o (n'*t'.(-ro u\ t? ' 1;i7: /'-,'-
Antônio Francion Bezerra da Costa

Engenheiro Eletricista

Aprovado por

Ordenadora de despesas da See, de Infrae
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ANEXO. III
DECLARAÇÔnS

Ao Sr. Agente de Contratação/Comissão de Contratação do Município de Crateús.

coNcoRRÊxcra ElernôNrcA N'

Pelo presente instrumento, a empresa ....... CNPJ no ......................, com sede

tt4.............. através de seu representiante legal infra-assinado, que:

l)Declaramos,paraosfinsdodispostonoincisoVldoart.63daLeino l4.l33i202l.quenão
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 (dezesseis) anos, sâlvo menor. a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz" nos termos do inciso XXXIII, do art. 7 da Constituição Federal.

2) Declanamos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou
contretar com a Administração Fública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos
pâra sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os

termos coÍrstantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e curnprir todas

m exigêneias de tbrnecimento ali contidas" inclusive com relação a documentação, que está

sendo apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramss ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n, 13.70912018 - Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Municipio, para a execução do sen,iço objeto

deste edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento
contratual, notadanrente em cumprimento da Lei de Acesso à lnformação (Lei n. I 2.527/20 I I 1,

da Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Orgãos de Controle, tenl
acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA. tais como:

número do CPF, RG, telefone, endereço fisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal

repassado em decorrênciada execuçâo contratual, e podeú dar o tratamento legal aosmesmos,

inelusive para atendimento de exigências dos órgãos de controle intemo e externo.

(Local e data),

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome LegíveliCargo)

fiua Galeria Gentil Cardoso, nÇ 20, centro. CEP: 63.700-000
C N PJ: 0?.98e.036J0001 -67
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ANEXO III.I
DECLARAÇÃO DE QTIE CTIMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS

Nome completo:
RG no:

CPFnn

__DECLARO, sob as penas da lei o devido cunprimento des exigêneias de reserva de

aargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras RoÍrnas especiÍicas,

(Local e data).

(Nomdassinatura do representante legal )

Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20, centro, CEP: 65.700-000
C NPJ: 07.982.036100O1-67
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ANEXO TV

MoDELos DE DEclene(:Ão *pRoposTA"

A Comissão de Contratação/Agente de Contratação,

O licitante (fi rma/denominaçâo, endereço da sedeifi lial, CNPJ),

por intermédio do representante legal que esta subscreve, após ter analisado minuciosamente

torJo o conteüdo do Edital de CONCORRÊNCIA N" e seus anexos e tertomado

conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execuçâo do objeto,

PROPÕE executar o objeto Iicitado sob sua integral responsabilidade pelo valor total de R$

(valor por extenso), já computado o BDI, conforme detalhamento

alraixo

AFIXAÇÃO DE PLANILHA DE CUSTOS LINITARTOS EM PROPOSTA

Esta proposta e válida por 60 (sessenta) dias

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal )

Rua Galeria Gentil Cardoso, na ?0. centro. CEP: 63"700-000
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\, ANE,XO V
MINtirA DE coNTRATo DE rRESTIçÃo DE sERvrÇos

EDTTAL DE coNconnÊxcrA N.u

o IvIUNICÍptO »E CRATEUS_, com sede a Av. _, CNPJ n.o ,
doravante denominado simplesmente como UtlNrcÍFlO, r,este ato dividamente
representado pelo Sr_ e de outro lado, a empresa ..........,,...1 inscrita no CNPJ
no ..............., com sede à ............, telefone e e-mail neste ato devidamente

CONTRATO No XX/2024
CTONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO

representada pelo senho(a) pnrtador(a) do RG n"
denominada sim plesmente CONTRATADA, tendo
CONCORRÊNCIA ELETRÔNTCA N.
MENOR PREÇO - REGIME DE

.. e CPF no

em vista
. doravante

o resultado
PROCESSO N'_. pelo

da
tipo:
temO: EMPREITADA POR

enhe si justa e contratada, pela Lei no 14.133 de UlÜ4l202l. Decreto Municipal no

e demais normas regulamentares aplicáveis à especie e suas alterações,
pela legislaçâo complementar e em conformidade com os teÍTnos e condições do edital acima
referido e de conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

I. CIJITjST]LA PRIMEIRÂ: DO OB.IETO, DA GARANTIA CONTRATI.IAL. DAS
EXIGÊNCIAS TÉCNICAS, DA VIGÊNCIA Do CONTRATO E DO PRAZO DE
GARANTIA

OBIETO:

l.l. Da Garantia Contratual:
l. l. l. Precedendo a assinatura do Contrato, a CONTRATADA ofertou garantia contratual no
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme disposto no art.
9ó da Lei n" I 4. I 33/2021 , desde que cumpridas às obrigações contratuais.
I.1.2. A garantia ofertada pela CONTRATADA será devolvida no prazo de até 30 (trinta)

dias corridos, contados da conclusão da prestação dos serviços.

Rua Galenia Gentil Cardoso" ne 20. centro. CEP: 65"700-000
CN rJ: 07.98e.ü5610001"6?
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1.2. Das Exigências Técnices:
1.2.1. A CONTRATADA devenl executar os serviços eln conformidade com as
especificações contidas no Anexo I do Edital, responsabilizando-se integralmente pela
qualidade do mesmo, abrangendo todos os seus detalhes construtivos constantes do projeto.
1.2.2, O Municipio de Crateús recusani os sserv'içns se nâo estiverem de acordo som &s

esBecificações contidas no Anexo I do Edital, respondendo a CONTRATADA, integralmente.
pelo custo de eventuais adequações e, se necessário, o refazimento dos serviços.
1.2.3. A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos,
apurados na hipótese da incidência do previsto no item 1.3.2 deste Contrato.
1.2.4. A CONTRATADA é responsável pela qualidado final do objeto contratado.
1.2.5. A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gozo de suas atribuições
profissionais, devendo os serv'iços serem acompanhados de srras respectivas ARTs - Anotação
de Responsabilidade Tecnica, junto à entidade profissional competente, dos Responc'íveis
Técnicos.

1.3. Da Vigência do Contrato/Execuçâo do Objeto:
1.3.1. O prazo de vigência da contrataÉo é de contados do(a)

na forma do artigo 105 da lri no 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não tbr concluido no periodo firmado acim4 ressalvadas as

providência-s cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instnrmento.

1.4. Do Prazo de Garantia:
1.4.1. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia mínimo de 05 (CINCO)
ANOS, contados a partir da data do recebirnento definitivo da obra pelo MunicÍpio de Crateús.

2. CLÁUSTILA SEGUNDA: DOs PREÇOS, DAS MEDIÇÔES, DA FORMA DE
PAGAMENTO E ÀTUALIZAÇÃO MONETÁRIA
2.1. Pagará" Município de Crateús, à CONTRATADA, pela execução do objeto relacionado
na Cláusula Primeira, o Valor Total de R$
2.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos,
despesas indiretas (BDD, transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas.
emolumentos legais. eustos dc mobilizaçdo de equipamentos c p€ssoas, além de ftansporte,
estade e alimentaçâo da equipe de trabalho, insumos e demais eReargos, inelusive
previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas,

tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e
indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa
proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive fhlta
de previsâo oficial, poderão ser transÍ'eridos ao Municipio De Crateús, a responsabilidade de

scus pagsmentos" quitação ou outras quaisquer decorrentes.
2.3, Mensalmente, a Fiscalização realizará a conferência da execução dos serviços e a medição
dos quantitativos efetivamente executados no período:
2.4. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serv'iços
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado a
Secretaria de [nffraestrutura do Municipio de Crateús e protocolado e conterá os seguintes
documentos:

a) MEMÔRIA DE CÁICULO da mediçf,o dos serviços que está sendo realizatlo o
pagàmento:

Rua Galeria Gentil Cardoso, nç 20, centro, CEP: 63.700-000
C N PJ: 07.98e.0 36/0001-67
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b) RELATORIO EOTOCnÁFICO colorido referente aos sen'iços que estâo sendo
medidos - acompanhado de comentário/legenda, constando a data e as coordenadas
geográfi cas da(s) obra(s);

c) DIARIO DA OBRA devidamente assinado pelo engenheiro da empresa e ATESTADO
pelo engenheiro da Prefeitura Municipal de Crateús:

d) Cópia legível da FOLFI-A DE PAGAMENTOS dos empregados da obra, devidamente
assinada,

e) cópia do PR0GRAMA DE CONDIÇÕES DE MEIO AMBTENTE E TRABA.LHO -
PCMAT, a ser fornecido pela empresa responsável pela obra; (OBSERVAÇÀO:
Exigência somente para o l' (primeiro) pagamento ou quando não enviado nos
pagamentos anteriores);

t) Cópia do CONTROLE MEDICO DE SAUDE OPERACIONAL - PCMSO, a ser
lbmecido pela empresa responsivel pela obra. (OBSERVAÇÃ0. Exigência somente

flanil o l" (primeiro) pagamento ou quando não enviado nos pagamentos anteriores).
2.5. A l' medição devenl ser apresentada após, no minimo, 30 (trinta) dias do inicio dos

serviços e abrangerá a medição fisica dos serviços executados no período anterior.
2.6. Os serv'iços previstos no orçamento contratado serão medidos, desde que totalmente
executados de acordo com o projeto;
2.7. O Municipio de Crateus analisará a medição e a aprovará, parcial ou totalmente, em ate
05 (cinco) dias úteis após o protocolamento da mesma, autorizando a CONTRATADA a

ernitir Nota FiscaUFatura dos serviços aprovados,
2.8. Apos a análise do Município de Crateús, constatadas eventuais divergências, a

CONTRATADA deverá providenciar as devidas correções em ate 05 (cinco) dias üteis;
2.9. Apos o fechamento e aprovação da medição, o Municipio de Crateús autorizará a

CONTRÀTADA a emitir a Nota FiscaUFatura> que devera ser encaminhada para pagamento
juntamente com a medi@o e o relatório fotográfico dos serviços executados no período,
endereçando-a à Departamento de Obras, sendo que posteriormente a Secretaria de

INllaestrutura irá remete-la à Divisão Financeira do Município de Crateús.
2.10. O Município de Crateús et'etuaní o pagamento da Nota FiscallFatura após o
protocolamento da mesma, e se em confbrmidade, no prazo de ate 30 (trinta) dias.

2.1l. Caso o objeto esteja em desacordo com o especificado ou apresente vicio construtivo, o
Termo de Recebimento Provisório somente será emitido apos a devida correção.
2.12. Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das parcelas, e indispensável que a
CONTRATADA apresente comprovante de regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio
das guias GPS - Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, relativo aos empregados
que executaÍam o serviço, bem como do recolhimento do ISSQN - lmposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza, quando couber:
2.13. Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de recolhimento
de conformidade com as Ordens de Serviço do Ministerio da Previdência e Assistência Social,
constando o nome do Município de Crateús, o número do Contrato ao qual se vinculam e o(s)
número( s) da( s ) fatura( s ) correspondente(s) ;

2.1t1. As comprovações relativas ao FCTS a serem apresentadas deverão corresponder ao
periodo de execução e à mâo-de-obra alocada para esse fim.
2.15. Por ocasião da apresentação ao Município de Crateús da nota fiscal/tàturq a

CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento do ISS correspondente ao serviço
e.xecutado e deverá estar referenciado à emissão da nota fiscal/fatura.
2.16. Na eventualidade da apresentação da nota fiscaUfatura, caso não haja decorrido o prazo
legal para recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderão ser apresentadas cópias das

Êua Galeria Gentil Cardoso, n! 20, centro. CEP: 65.700-000
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guias de recolhimento referentes ao mês imediatarnente anterior, devendo a
apresentar a documentação devidamente quitada, quando do vencimento do prazo legal para o
recolhimento.
2.17. Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar, referente a todos os

empregados que executaram o serviço no período abrangido pelo relatório apresentado, sob

pena do Município de Crateús efetuar a retenção do valor devido nos terÍnos da legislaçâo
ügente" sobre o valor Íàturado:
2.28. Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovante de recolhimento
das contribuições sociais incidentes sobre a fatura;
2.19. Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e INSS,
última competência, reÍbrentes aos seus empregados.
2,20. Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias

o recolhimento das contribuições sociais (INSSIFGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que

comprovem tal pagamento ao Município De Crateús, para fins de devolução da quantia retida.
2.21. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 2.5 e 2.8 no
prazo fixado, o Município de Crateús poderá a qualquer instante e a seu critério exclusivo:
2.22. Aplicar multa de l0% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes não

tbrem apresentados;
2.23. Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA.
2.?4. Se durante a execução do Contrato expirar-se o prazo de validade das Certidões
aprcsentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista. a

CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de

rescisão contratual.
2.25. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa
exclusiva da CONTRATADA. Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada
por responsabilidade por parte do Município de Crateús, o valor da parcela poderá ser
atualizado - pro rata die - de acordo com o IPCA (Indice de Preço ao Consumidor Amplo)
do IBGE.
2.26. O Município de Crateús podeÉ sustar o(s) pagamento(s) de qualquer (quaisquer)
parcela(s), no caso de inadimplênçia da CONTRATADA para com o Municipio De Crateus
na execuçâo deste Contrato:
2.27. A suspensão do(s) pagamento(s) peÍTnanecerá ale a devida regularização por parte da
CONTRATADA.
2.28, No caso da CONTRATADA em situaçâo de recuperação judicial, deverá apresentar
declaração. relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial ou. se o
administrador judicial for pessoa juridica, do profissional responsável pela condução do
processo, de que estiâ cumprindo o plano de recupera$o judicial.
2.29. No caso da CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os

demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as

obrigações do plano de recuperação extrajudicial.
2.30. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 2.14 e 2.15 assegura
ao Município De Crateús o direito de rescindir o contrato.

3. CLÁUSLTLA TERCETRA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO
PROVISÓRIO E DEFINMTVO
3. 1. O prazo de execução da obra deverá ser de meses, após a expedição
da Ordem de Serviço efetuada pelo Município de Crateús.
3.2. O objeto estará sujeito à conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com
a proposta da CONTRATADA e o presente Clontrato podendo, o Municipio de Crateús, em

Rua Galeria Gentil Cardoso, na 20, centro, CEP: 65.700-000
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seu exclusivo entendimento, determinar a realização de análises aptas a comprovar
resistência e obediência às normas tecnicas oÍiciais, correndo o custo destes por conta
CONTRATADA:
3.3. Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de ate 15 (quinze) dias
após comunicação escrita de sua conclusão, pela CONTRATADA, meüante Termo
circunstanciado assinado pelo(s) Responsavel(is) Técnico(s) da CONTRATADA e visado
pela fiscalização pam as correções da obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s)
estabelecido(s) implicará na aplicaçâo da multa especificada na Cláusula Setima deste
Contrato, sah'o por motivos devidamente justificados e aceitos pelo Municipio de Crateus.
3.4. Caso os serviços constantes do objeto não sejam aprovados na frscalização, fica suspenso
o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m)
sanado(s) a( s) i rregularidade(s ).
3.5. Ao têrmino da obra, a CONTR{TADA deverá comunicar ao Municipio de Crateus. por
escrito e protocoladamente a conclusão da mesma- juntamente com a entrega do Relatório
Final,
3.6. Em até l5 (quinze) dias conta«los da comunicação, o Município de Crateús emitini laudo
de realização da fiscalização concluida, no qual fará constar as exigências necessárias às

el'entuais adequações, correções e demais atos para a perfeita conclusão da obra.
3.7. Atestando a qualidade e conformidade da execução da obra, o Município de Crateús
receberá provisoriamente.
3.8. A obra somente sera recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos
contados do seu recebimento proüsório, prazo no qual a CONTRATADA tica inteira e
integrahnente responsável por qualquer reparo, correção, adequação ou outros que se

mostrarem necessários, às suas expensas, mediante simples notificação do Município de
Crateús, na qual assinalará prazo para realização dos serviços apontados.
3.9. O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo
simples decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:
3.10. Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do Municipio de
Crateus, no sentido de que a CONTRATADA deva realizar o serviço de adequação, correção
ou outro eventualmente apontado e verificado. O prazo recomeça a correr tão logo o Municipio
de Crateús ateste a realização do serv-iço contbrme apontrdo e exigido,
3.1 l. Caso seja retido na Í'iscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando
a correÍ na sua integralidade somente quando sanada a irregularidade constatada. O prazo
recomeça a soÍrer tão logo o Município de Crateús ateste a realização conforme do objeto
contratado.

4. CLÁUS[ILA QUARTA: DOS MATERTATS, EQUTPAMENTOS [TSADOS NA
EXECT]ÇÃO DOS SERVrÇOS.
4. l. A CONTRATADA deverá utilizar na durante a execução dos serviços apenas materiais
e eqüpamentos em conformidade com os padrões e norrnas tecnicas e de segurança aplicadas
à especie, responsabilizando-se integralmente pela segurançaa manutenção, qualidade e
quantidade dos mesmos, de acordo com o Anexo I do Edital.
,1.2. O MunicÍpio de Crateús se reserva o direito cle recusar materiais e equipamentos que não
estejam dentro das normas e dos padrões tecnicos e de segurança exigidos e aplicados aos

mesmos, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições,
tantas vezes quantas necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de Crateus.
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s. ct-Átrstrrn eurNTA coNFoRrvÍTDADE coM o MARCo LEGAL
ANTrcoRRupÇÃo
5.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco açeitar
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própna ou por intermédio de

ouüem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de
qualquer especie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve
ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, comrpção e quaisquer outros atos
lesivos à Administração Pübliea, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal no

12.846/2013, abstendo-se de práticas como as seguintes:
5.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,
ou a terceira pessoa a ele relacionada;
5..1. C'ornprovadamente, finaRciar, austear, patrocinar «ru de qualquer modo subveneionar a
prática dos atos ilícitos previstos em Lei:
5.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
5.6. No tocante a licitações e contratos:
5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caúter
competitivo de procedimento licitatório público:
5.8. Impedir, lxrturbar ou fraurlar a realização de qualquer ato de procediments licitatório
públicol
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
5.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
5.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;
5.11. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de moditicaçôes ou
prorrogações de contratos celebrados com a administraçâo pública, sern autorização em lei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
manipular ou fraudar o equilibrio econômico-finaneeiro dos contratos eelebrados com &

Administração Pública;
5.12. Dificultar atividade de investigação ou Íiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intewir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos

tirgãos de fisealizaçâo do Sistema Financeiro Nacionall

6. CLÁUSTILA SEXTA . RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
ó.1. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preserv'ando a Êauna

e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado
às exigências de limpeza, higiene e segurança;
6.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para

executar os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por
sua culpa, tenha gerado impacto ao meio ambiente:

?. CLÁUSITIA SÉTIIVIA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CTYrr
7..1. Apos a assinatura do Conhato e precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço
para início do sserviçoss, a CONTRÀTADA será convocada para uma reunião om a

Secretaria de infraestrutura do Municipio de Crateús para discussão e esclarecimentos que se

tizerem necessários, quanto ao p§eto e a flrscalização, sendo que a CONTRATADA deverü
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apresentar o Diiírio de Obra, onde será feito o registro do andamento dos
e outras informações
7.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Crateús, em um prÍLzo máximo de
03 (tres) dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade
Tecnica - ARTs dos responsáveis tecnicos pelo serviço.
7.3. A fiscalização da execução dos serviços será realizada pela Secretaria de Ibfraestrutura do
Município de Crateús e/ou por profissional da área, designado pelo Município de Crateús, que
manterá o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa
executada, sendo que esta fiscalizaçío não exime a CONTRATADA de qualquer
responsabil idade pelos serviços.
7.4. O profissional indicado pela CONTRATADAT pÍrra fins de comprovação tecnica
operacional, deverá comparecer diariamente aos locais de execução dos serviços, devendo
ainda a CONTRATADA manter um profissional (encarregado) permanente. durante a

execução da mesma, ficando ambos incumbidos da prestação de todos os esclarecimentos e
informações solicitadas pelo Municipio de Crateús sobre o andamento das atividades,
admitindo-se a(s) substituição(õês) do(s) profissional(is) indicado(s) por ouro(s) de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de Crateús.
7.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de frícil acesso e à disposição da
fiscalizaçâo, preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".
7.6. A CONTR{TADA deverá ctunprir a legislação vigente relativa às normas quanto I
Segurança e Medicina do Trabalhn, Íicando sob sua inteira responsabilidade quaisquer dnnos
consequentes da inobservância das kis ou prática de ato considerado ilícito.
7.8. O Município de Crateús se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências
mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com
todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de Crateús.
7.9. A CONTRATADA recoúece por este instrumento que e a única e exclusiva responsável
por todos e quaisquer danos ou p§uizos que vier causar ao Município de Crateus, coisa.
propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços,
ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do
Contrato, correndo às suas expenms, sem qualquer ônus paÍa o Municipio de Crateús,
ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuizos possam causar.
7. 10. A fiscalização do Municipio de Clrateüs poderá paralisar os serviços a qualquer momento,
quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de Crateús, da
CONTR{TADA, a terceiros e ao meio ambiente, ern conÍbrmidade com os parâmetros
estabelecidos na legislação vi gente:
7.1 l. Em caso de embargo, interdição ou paralisação dos serviços, a fiscalizaSo do Município
de Crateús determinaní as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visando manter o
local de execução dos serviços devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a
terceiros e ao meio ambiente.
7.12. A fiscalização dos serviços pelo Município de Crateús não exonera nem diminui a
cornpleta responsabilidade da COI{TRATADA por qualquer inobservância ou omissão às
Cláusulas Contratuai s.

7 13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal
no 6514.i77. relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria
n" 3214i78, em especial as Normas Regularnentadoras NR-s * CIPA; NR-6 - EPI: NR-7 -
Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais; NR-10 - Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e
Meio Ambiente do Trabalho na Industria da ConstruSo, em todos os seus itens, subitens e
&nexos, sendo os custos decorrentes incluídos no preço proposto.
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7.14. A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos
funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo
com a legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação
e documentação que comprove sua validade (CA - CertiÍicado de Aprovação), de modo a
garantir total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.
7. 15. A CONTR{TADA respondení e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela
segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo
com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de
segurança" bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas
necessárias.
7.1ó. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou
indiretamente responsabilizem o Município de Crateús em seus processos, terão os valores
destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de
fiança hancriria" em nome da ccmhatada e suas respectivas liherações somente ocorrerão
quando judicialmente o Municipio de Crateús for excluido da lide pela Justiça desta
responsabilidade.
7.17. Em c,aso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda pr aSo
judicial proposta contra o Município de Crateús, em razão de atividades deconentes do
contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os
chamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Municipio de Crateús,
com poderes para realizar acordos em norne da CONTRATADA, em Juizo ou fora dele.
7.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judiciallextrajudicial deverácomprovar
o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que

solicitado pelo Município de Crateús e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do
administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município de Crateús.

S. CLITISIJLA OITAVA: DA ExTINÇÃo CONTRATI.IAL
8.1. A extinção contratual, em fàvor do Munieipio de Crateús, terá lugar de pleno direito,
independentemente de prévia ação ou interpelaSo judicial, na ocorrência de qualquer uma das

hipóteses preüstas no artigo 137 da Lei Federal no 14. 13312021 e ulteriores alterações.
8.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após
regular notificação ao Municipio de Crateús, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de

antecedência e desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de
qualquer uma das seguintes hi1úteses:
8.3 Supressão, por pane do Município de Crateús, de obras, serliços ou compras que acârrete
modilicação do valor inicial do contrato alem do limite permitido no art. 125 da Lei no

1,1. 133i2021 :

8.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Municipio de Crateús, por prazo
superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou pâra o qual tenha contribuído:
8.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçõo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, salvo calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou de gueÍra" bem como quando decorrerem de ato ou fato que

o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual teúa contribuído.
8.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou
de parcelas de pagamentos devidos pelo Município de Crateús por despesas de obras, serviços
ou Íbrnecimentos, salvo calamidade publica, grave perturbação da ordem intema ou de guerra,
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bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
8.7. Não liberação pelo Município de Crateús, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execuçâo de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo
contrato ao Município de Crateús relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas
públicas ou a licenci&mento ambiental.
8.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverâo ser notificados pelo Municipio
de Crateus quanto ao inicio de processo adminisuativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuai s.

8.9. A extinçâo do contrato podeú ocorrer tambem:
8-9. t. Por ato unilateral e escrito do Município de Crateús, exceto no caso de descumprimento
deeorrente de sua própria conduta:
8.q.2. De feirma consensual, por acordo entre as pârtes, plr eonciliaçâo, por mediaçâo ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de Crateus;
8.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
8.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Crateús, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

8.10.l. Devolução da garantia;
8.10.2. Pagamentos devidos pela execuçflo do contrato até a data de extinção;
8.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
8.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Crateús poderá acarretar, sem
prquízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
8. 1 t. 1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio do Município de Crateüs;
8.11.2. Ocupação e utiliza$o do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do conmto e necessiirios à sua continuidade;
8.12. Execução da garantia contratual para:

8.12-1. Ressarcimento do Município de Crateús por p§uízos decorrentes da não execução;
8.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível,
8.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Crateús;
8.12.,1. Exigência da assunçâo da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabivel :
8.13. A retençâo dos creditos decorrentes do conhato ate o limite dos prejuizos causados ao
Municipio de Crateús e das multas aplicadas.

9. CLAT]§TILA NONA: DAS PENALIDADES
9.1. As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à
CONTRATADÀ, conforme o caso, sem prejuizo da reparação dos danos causados ao

Munieipio e das sanções previstas no art. 156 da Lei Fcderal no 14.133120?l e ulteriores
alteraçôes.
9.2. Sem prejuízo da faculdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal n" 14.13312021 e

ulteriores alterações, a não observância do cronograma contratual sujeitaní, cumulativamente
a CONTR{TADA as seguintes multas:
9.2. t. 5-oá (cinco pr cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer
de suas cláusulas.
9.?.?. 0=lorô (um dêcimo por cento) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na
entrega da obra ou no término das etapas prer.istas no Projeto Básieo/]vÍemorial Descritivo.
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9.3" O contrato a ser assinado com a licitante vencedora podení ser rescindido de pleno direito
pela Prefeitura Municipal de Crateus independente de interpelação ou notificação judicial ou
exhai udicial, nos seguintes casos:
I falência;

II concordata,
[[[ insolvência;
IV dissolução judicial ou extrajudicial;
V inobserr'ância de dispositivos legais;
VI inadimplemento de obrigação conüatual.
9,4. A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de comparecer paÍa a
assinatura do eontrato ficará sujeita as penalidades previstas na Lei 14.133 e suas alterações.
9.5. As sanções previstas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. I 55 da lei 14. 133/2021, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e imJredirá o responsável de licitar ou
c-ontratar no âmbito da 9.6. Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
9-6. A aplica@o das Sanções somente oçorrerá após assegurado o contraditório e a previa
defesq nos termos da leglslação vigente.
9.7. Até a tlecisâo final quanto a eventual defesa aprssentada, será retido o numerário apurado
referente à sanção, sendo que o montante da multa poderá, a criterio do Município, ser
compensado com valores de pagamento devido ao fornecedor.

r0. Cl,Áusur-a DÉCrMA: DAS Dlspo$ÇÕns rrxars
10. l. As despesas decorrentes deste Contrato serão suportadas pela Dotação Orçamentária:
Dotação: 01. 10. 10.04^ 122.0037 2.053
Elemento de despesas: 3.3.90.39.00
Sub elemento:
Fonte de recursos: _
10.2. Nos exercicios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçarnenL{rias
próprias, consignadas nos respectivos ()rçamentos, ficando o Municipio de Crateus obrigado
a apresentar, no inicio de cada exercicio, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo
necessidade, emitir Nota de Empeúo complementar. respeitada a mesma classiÍicação
orçamentária.
10.3. Fazem^parte integrante deste Clontrato, como se transcrito estivessem literalmente, B

CONCORRENCIA ELETRONICA no _ - Município de Crateús e Proposta da
CONTRATADA, com todos os seus anexos.
I0.4. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste
Contrato, sobre as previsões inseridas no Edital do Municipio de Crateús ou na Proposta da
CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre âs partes e do
acordo firmado pelas mesmas.
10.5. Os casos omissos neste Conúato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas
pertinentes as LicitaçCres e Contratos, Iei Federal no 14.133/2021e ulteriores alterações.
10.6. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações pírr ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidas na licitação.
10.7. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da
Csmarca de Crateus como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação
deste Contrato, do Edital ou da Proposta da CONTRÀTADA.
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t0.8. E vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a

CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo
admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do
Contrato não seja pdudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.
10.9. O Município de Crateús designa como ORGÃO GESTOR, o Departamento de Obras,
que terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como
quaisquer outras adequações para o seu fiel cumprimento:
10.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acrescimos e/ou supressões do objeto, nos termos do Art. 125 da Lei Federal n" 14.133/2021
e ulteriores alterações.
E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condiçõês, Íirmam o
presente instrumento para que surta os jurídicos e legais efeitos.

Crateús - CE, XX de XXXXXX de 2024

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMTINHAS:

0l 02
Nome:
CPF/I\,ÍF

Nome:
CPF/}4F
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